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			introdução


			Deus não é um Presente ausente. “Muitas vezes e de muitos modos falou Deus outrora a nossos pais, nos profetas; nestes últimos tempos, falou a nós no Filho” (Hb 1,1). “A Deus ninguém jamais o viu; manifestou-no-lo o Unigênito de Deus, que está no seio do Pai” (Jo 1,18). Rompeu Deus o silêncio: saiu de seu mistério, dirigiu-se ao homem e desvendou-lhe os segredos de sua vida pessoal; comunicou-lhe seu desígnio inaudito de uma aliança que levasse a uma participação de vida. Deus, o Deus vivo, falou à humanidade. Esse é o fato imenso que domina ambos os Testamentos. Essa palavra, inicialmente longínqua, confusa, intermitente, como que numa série de sons destacados cujo nexo os ouvidos mal percebiam, entrega-se toda inteira em Jesus Cristo, Filho do Pai, Verbo do Pai, torna-se Evangelho e ressoa, clara e distinta como uma mensagem: a “palavra da Boa-nova” (At 15,7), a “palavra do Senhor” (1Ts 1,8; 2Ts 3,1), a “palavra de Deus” (1Ts 2,13), a “palavra de verdade” (2Cor 6,7; Ef 1,13; Cl 1,5; 2Tm 2,15), a “palavra de vida” (Fl 2,16), a “mensagem de salvação” (At 13,26), “o Evangelho da graça” (At 20,24).


			A revelação ou a Palavra de Deus à humanidade é a primeira realidade cristã: o primeiro fato, o primeiro mistério, a primeira categoria. Toda a economia da salvação, na ordem do conhecimento, repousa sobre esse mistério da automanifestação de Deus numa confidência de amor.


			A revelação é o mistério primordial, o que nos comunica todos os outros, pois é a manifestação do desígnio salvífico de Deus, premeditado desde toda a eternidade e que ele realizou em Jesus Cristo (Ef 1,9-10; Rm 16,25-27). Pela revelação, conhecemos os dons da salvação e os meios que nos levam à sua consecução. A revelação é o acontecimento decisivo e primeiro do cristianismo, condicionante da opção de fé, pois, se Deus falou à humanidade e se isso for solidamente comprovado, a opção de fé não será uma opção às cegas, mas uma opção de homem, de acordo com sua natureza de ser inteligente e livre. A revelação, finalmente, é a primeira das categorias que fundamentam toda pesquisa teológica. Revelação, inspiração, tradição, significam para a ciência teológica o mesmo que as noções básicas para as ciências humanas. Implicadas em todos os passos, essas categorias são as primeiras que se devem conhecer, definir, explicar.


			A revelação é o fato primeiro, o primeiro mistério e a primeira categoria do cristianismo. E, contudo, essa realidade foi bastante pouco estudada até agora. Em 1911, Lebreton já observava que os teólogos descuidaram demais as “concepções fundamentais da revelação e da fé”.1 Cinquenta anos depois, em 1961, A. Léonard, na introdução a uma obra coletiva sobre a teologia da Palavra de Deus, repete a mesma queixa. A revelação, observa, é “a realidade primária e fundamental” do cristianismo. “Por isso é tanto mais de se admirar que a teologia católica não tenha quase examinado e desenvolvido todas as variações desse tema [...] Parece que na teologia ele desempenhou o papel dessas evidências fundamentais que, implicitamente, estão subjacentes a tudo que se diz [...] Em teologia tudo depende da revelação divina, tudo a ela se refere, nada se explica a não ser à sua luz. Talvez por isso permaneça, paradoxalmente, como uma dessas grandes verdades implícitas tão evidentes e certas que não precisam ser explicitadas.”2 Significativo também que o tema da revelação geralmente seja silenciado pelos historiadores do dogma. Harnack, Schwane, Tixeront, De Groot, Loofs, Seeberg e Landgraf não têm um capítulo sequer sobre a questão.


			Em teologia, contudo, há um tratado sobre a revelação. Tratado que estuda o fato da revelação e o conjunto de sinais que nos permitam estabelecê-lo com certeza. Tal reflexão sobre o fato da revelação, parte da função apologética da teologia, é necessária na Igreja que, se deixasse de refletir sobre a intervenção divina na história e sobre os sinais dessa intervenção, se exporia afinal ao perigo do fideísmo. Empenhada na aventura da fé, já não saberia nem por que nem como se empenharia.


			Contudo, por mais sólido que fosse, o estudo apologético do fato da revelação não esgotaria a riqueza dessa realidade que, como já o dissemos, não é somente um fato, mas um mistério. Estabelecido que Deus falou, e que a aparição do Cristo na história é o ponto mais denso dessa intervenção, já teríamos, sem dúvida, feito muito, mas não tudo. Teríamos demonstrado que a revelação existe, mas ainda não teríamos dito tudo o que ela é. Estaríamos na periferia da revelação. Restar-nos-ia ainda descobrir sua natureza, seus aspectos, suas dimensões, sua profundidade. Paralelamente a uma apologética da revelação há, pois, lugar para uma dogmática da revelação, do mesmo modo como ao lado de uma apologética da Igreja e da ressurreição há uma dogmática da Igreja e da ressurreição.


			O presente estudo gostaria de ser uma contribuição a essa dogmática da revelação. Considera a revelação do ponto de vista da revelação, do mesmo modo como se tratam os outros mistérios da fé: criação, encarnação, redenção etc. Da fé, parte para a inteligência da fé, apoiando-se à Escritura como fonte inspirada e à Igreja como instituição divina. Fides quarens intellectum: é uma busca do espírito, uma prospecção do mistério já aceito na fé.


			Uma teologia da revelação, assim entendida, parece corresponder adequadamente aos anseios de nossa época, que redescobriu o mistério da Palavra de Deus. Proliferam, em toda parte, os estudos sobre a Escritura, tradição, pregação, liturgia, consideradas como Palavra de Deus ou como seus efeitos. O termo “Palavra de Deus” usa-se para indicar quase todos os mistérios da salvação e realidades cristãs. Sinal evidente que se procura dar à Palavra de Deus o lugar de honra que lhe compete na fé e na vida dos cristãos.


			


			Permanece verdade, porém, que o termo Palavra de Deus se aplica primariamente à revelação, ou seja: à intervenção primeira de Deus que sai de seu mistério, dirigindo-se à humanidade e comunicando-lhe seu desígnio salvífico. A Escritura, a tradição contém essa palavra; a pregação da Igreja transmite-a; a liturgia, celebra e atualiza. Mas, tudo deriva da palavra original que vem de Deus.


			Atualmente a teologia da revelação e da Palavra de Deus se parece com um imenso canteiro de obras. Todos os elementos para a vasta construção encontram-se na renovação bíblica e patrística do século XX, nas reflexões sobre a natureza e o estatuto da teologia, nas queixas e nas tentativas da teologia querigmática, nas pesquisas sobre o sentido do ministério da pregação na Igreja, nos estudos sobre o desenvolvimento dogmático e nas monografias sobre a revelação e a fé. Parece que um novo tratado dogmático se elabora, um tratado da revelação, destinado a ter lugar entre os grandes tratados teológicos como os da fé e dos sacramentos. Dogmática da revelação que seria um complemento do tratado apologético e uma preparação ao da fé. “O importante, escreve John Baillie, é que haja correspondência total entre a inteligência da revelação e a inteligência da fé que a recebe.”3 Fé e revelação, sendo noções correlativas, como palavra e resposta, uma reflexão sobre a revelação necessariamente haverá de fecundar e vivificar uma teologia da fé.


			Além de enriquecer a reflexão teológica, uma dogmática da revelação corresponde às atuais preocupações ecumênicas. Com efeito, o ecumenismo não é apenas problema de eclesiologia, mas também problema de metodologia. Uma teologia, com preocupações ecumênicas, deve procurar apresentar a doutrina da Igreja fielmente, sem dúvida, mas com fidelidade que favoreça o diálogo com os cristãos separados. Ora, principalmente entre os protestantes, sendo a Escritura o único centro de atenção, compreende-se que a Palavra de Deus ocupe o primeiro lugar tanto na vida espiritual como na pesquisa teológica. Na educação protestante, o homem está sozinho diante da Palavra de Deus; palavra que é o ambiente vital de sua vida interior, que se renova num encontro diário com a Escritura. Consequentemente, a teologia da Palavra de Deus ganha uma importância muito grande e recebe tratamento privilegiado. De fato, todos os grandes nomes da teologia protestante contemporânea (K. Barth, R. Bultmann, E. Brunner, P. Tillich, R. Niebuhr, H. W. Robinson, e outros) consagram capítulos e até mesmo obras completas ao tema da revelação. Dar, portanto, à Palavra de Deus toda a importância que lhe compete entre as realidades cristãs é de algum modo contribuir para uma aproximação entre os cristãos.


			Nosso estudo comporta cinco partes que se sucedem conforme ao método habitual em teologia, conjugando-se o trabalho especulativo ao positivo na elaboração dos dados por este obtidos: 1. Noção4 bíblica de revelação; 2. O tema da revelação nos Padres da Igreja; 3. Noção de revelação na tradição teológica; 4. Noção de revelação e magistério da Igreja; 5. Reflexão teológica.


			Na segunda e na terceira parte, evidentemente não seria possível interrogar todos os Padres da Igreja nem todos os teólogos que escreveram sobre o tema da revelação. Pesquisa imensa e atualmente impossível, pois sobre o tema não há senão raras monografias. Em vez de multiplicar os autores, apresentando apenas fragmentos de cada um, preferimos interrogar mais atentamente certo número de mestres representativos do pensamento de uma época. Quanto ao período patrístico, nossa pesquisa abrangeu uns vinte autores; da tradição teológica, uns 15 nomes mais representativos. Nosso ponto constante de referência foi a revelação enquanto correlativa à fé.


			A quarta parte estuda a noção de revelação nos documentos do magistério: documentos do magistério extraordinário nos concílios, do magistério ordinário também, principalmente nas encíclicas. Quase todos esses documentos são dos séculos XIX e XX. Prolongam e sancionam a elaboração teológica dos séculos anteriores, refletindo ao mesmo tempo as preocupações atuais da Igreja. Portanto, do ponto de vista histórico, esta parte une-se estreitamente às precedentes.


			Nosso estudo de maneira alguma pretende ser exaustivo. Apresenta-se, repetimos, como simples ensaio, uma tentativa para um tratado dogmático da revelação. Se, a esse título, puder prestar algum serviço e permitir que outros vão mais longe na mesma direção, dar-nos-emos por satisfeitos.


			Segunda edição


			Além das correções de pormenores, esta segunda edição contém os seguintes acréscimos:


			1. Um artigo sobre a epístola aos Hebreus;


			2. Um artigo sobre Duns Escoto;


			3. Um artigo sobre a encíclica Ecclesiam suam de Paulo VI;


			4. Um capítulo todo sobre a Constituição De divina revelatione do Vaticano II.


			Esse último capítulo apresenta-se como comentário pormenorizado dos parágrafos conciliares sobre a natureza e a transmissão da revelação. Outras páginas – principalmente as conclusões da quarta parte – foram retocadas levando-se em conta os ensinamentos do Concílio. A bibliografia, finalmente, foi atualizada.


			Terceira edição


			Esta edição reproduz o texto da segunda. Um suplemento bibliográfico (p. 603) apresenta as principais obras e artigos publicados, de 1966 a 1968, sobre o tema da revelação.
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			I


			A REVELAÇÃO NO ANTIGO TESTAMENTO


			Caracteriza-se a religião do Antigo Testamento pela afirmação de uma intervenção de Deus na história, intervenção devido unicamente à sua livre decisão. É concebida essa intervenção como o encontro de alguém com alguém: de alguém que fala com alguém que ouve e responde. Dirige-se Deus ao homem como um senhor a seu servo, interpela-o, e o homem, que ouve a Deus, responde pela fé e pela obediência. O fato e o conteúdo dessa comunicação, nós o chamamos de revelação.5


			Tomada em sua totalidade, como um fenômeno complexo que compreende uma multiplicidade de formas e de meios, essa revelação apresenta-se, antes de mais nada, como a experiência da ação de uma potência soberana que modifica o curso normal da história e da existência individual. Ação que não é, porém, uma manifestação violenta de poder, emoldurada sempre e amoldada por palavras: é uma potência que dialoga, anuncia, explica, manifesta um plano. Deus não fala à massa, mas escolhe inicialmente um povo e, nesse povo, intermediários que transmitirão sua palavra e exigirão, em seu nome, uma resposta.


			Ainda que o Antigo Testamento não tenha um termo técnico para traduzir a ideia de revelação,6 a expressão “palavra de Javé” permanece a expressão privilegiada, a mais frequente e significativa para exprimir a comunicação divina. Nas teofanias, a manifestação sensível está a serviço da palavra.7 O mais importante não é ver a divindade, mas ouvir sua palavra. O chamado de Deus a Abraão apresenta-se-lhe como simples falar divino (Gn 12,1ss). É igualmente significativo o fato de Moisés, que podia conversar com Deus, como um amigo com seu amigo (Ex 33,11), não poder ver sua face (Ex 33,21-23). Na revelação do Sinai, a força da narrativa recai na Palavra de Deus. Quanto aos profetas, “é de se notar, diz Mowinckel, que as palavras são o essencial mesmo nas visões”.8 Observa Köhler que a revelação por visões é também revelação pela palavra.9 É por sua palavra que Deus, progressivamente, introduz o homem no conhecimento de seu ser íntimo. “A Palavra de Deus, no antigo testamento, dirige e inspira uma história que se inicia pela palavra divina pronunciada na criação e que termina com a palavra feita carne.”10 Traçar, pois, a história da Palavra de Deus é traçar ao mesmo tempo a história da revelação.11 


			


			1. AS ETAPAS DA HISTÓRIA DA REVELAÇÃO


			1. Ainda é hesitante a pesquisa quanto à fase mais antiga da revelação, fase que parece centrada nos fatos teofânicos e nas manifestações de tipo oracular.


			O Gênesis narra que Javé apareceu sob formas humanas a Abraão, junto aos terebintos de Mamré (Gn 18,1ss), anunciando-lhe o nascimento de Isaac e a destruição de Sodoma. Aparece-lhe ainda Javé para concluir uma aliança e mudar seu nome de Abrão em Abraão ( Gn 17,1ss). Isaac e Jacó tiveram aparições semelhantes (Gn 26,2; 32,25-31; 35,9). Impossível, contudo, determinar a natureza exata dessas manifestações, que poderiam ter sido visões sensíveis, afetando os sentidos exteriores, ou apenas visões interiores, apresentadas de forma antropomórfica apta a indicar o caráter intenso e direto da experiência interior. Não há dúvida de que essas tradições patriarcais foram conservadas em textos que a pesquisa contemporânea atribui aproximativamente ao século X a.C. (J) ou ao IX-VIII a.C. (E); textos, porém, que transmitem tradições muito mais antigas. Pode-se admitir, contudo, que essas experiências foram retocadas pelos narradores.


			O ambiente oriental usava algumas técnicas para tentar penetrar os segredos dos deuses: adivinhações, sonhos, sortilégios, agouros etc. O Antigo Testamento, durante muito tempo, conservou algumas dessas técnicas, purificando-as de suas aderências politeísticas ou mágicas (Lv 19,26; Dt 18,10s; 1Sm 15,23; 28,3), atribuindo-lhes, contudo, certo valor. Nos momentos importantes ou difíceis, por exemplo, antes de uma guerra ou aliança, Israel interroga, consulta Javé, seu Deus, que ele sabe estar presente a todas as suas ações (1Sm 9,1-10; Js 7,6-15; 1Sm 10,20-21). Mas, enquanto entre seus vizinhos semitas ou egípcios o adivinho procura coagir os deuses mediante ritos considerados infalivelmente eficazes, Israel espera uma resposta que depende do bel-prazer de Javé. Essas consultas, quase sempre em favor dos chefes da nação, são feitas pelos videntes e principalmente pelos sacerdotes (1Sm 14,36; 22,15). Nos oráculos, o sacerdote usa os Urim e Thummim, guardados no ephod; as respostas são dadas em fórmulas breves, sim ou não (Dt 33,8; Ex 28,30; Lv 8,8; Nm 27,21; 1Sm 14,41; 23,10ss).12 Significativo também que Israel tenha sempre recusado aceitar certas formas clássicas da técnica de adivinhação, por exemplo, a hepatoscopia, muito usada nos sacrifícios divinatórios do Antigo Oriente.


			Como a maioria dos povos antigos, admitiam os hebreus que Deus se pudesse servir de sonhos para dar a conhecer suas vontades (Gn 20,3; 28,12-15; 37,5-10; Jz 7,13ss; 1Sm 28,6; 1Rs 3,5-14). José tem uma taça de adivinhação (Gn 44,2.5) e é perito na interpretação de sonhos (Gn 40-41). Progressivamente, porém, distinguem-se os sonhos que Deus envia aos profetas autênticos (Nm 12,6; Dt 13,2) e os dos adivinhos profissionais que apregoam sonhos mentirosos (Jr 23,25-32; Is 28,7-13).


			Nos profetas, essas técnicas arcaicas tendem a desaparecer, dando lugar à experiência da palavra que prevalece.13


			2. A aliança do Sinai é um momento decisivo na história da revelação. Não pode ser compreendida a não ser à luz de todo o processo histórico, cuja meta e acabamento ela constitue.14 Javé, que provara a Israel o seu poder e a sua fidelidade, livrando-o do domínio egípcio, pela Aliança faz desse povo sua propriedade e torna-se chefe da nação. Todas as tradições ligam à Aliança certas leis que são as condições de Javé, as cláusulas por ele impostas a Israel.15 Leis que são as “palavras” da Aliança (Ex 20,1-17) ou as “dez palavras” (Ex 34,28). O característico dessas debarim, que originalmente poderiam ter existido de forma muito mais simples e não decalógica, é o estilo apodítico, que não encontramos senão em Israel e em alguns tratados hititas do segundo milênio.16 As palavras da Aliança são a revelação da vontade divina, que respeitada ou transgredida trará a bênção ou a maldição; exprimem o exclusivismo do Deus de Israel e suas exigências morais. A Aliança transformou em comunidade as tribos que tinham saído do Egito, dando-lhes uma lei, um culto, um Deus, uma consciência religiosa. Torna-se Israel um povo governado por Javé. Todo seu destino, de agora em diante, está ligado a essa vontade divina historicamente manifestada e alicerçada no acontecimento da libertação.17 Os profetas não deixarão de aplicar aos acontecimentos contemporâneos as implicações do regime da Aliança.18 Os mishpatim ou costumes do Código da Aliança (Ex 20,22-23,19), se bem que sejam de uma fase ulterior que supõe uma canonização das leis consuetudinárias dos antepassados, são considerados também como expressão da vontade de Deus. Por suas fórmulas imperativas, já, porém, mais circunstanciadas ou casuísticas, são um prolongamento do Decálogo.


			3. O profetismo constitui uma nova etapa na história da palavra. Já o eloísta ou o javista, quando narram a história das origens da nação, tomam um ponto de vista profético. Consideram certos fatos como “julgamentos” e veem nos patriarcas seres carismáticos, dirigidos pela palavra de Javé (Gn 12-13; 15-16; 18; 26; 28). Balaão, apesar de pagão, tem o papel de um profeta inspirado (Nm 22-23). Principalmente Moisés é considerado como o protótipo dos profetas (Dt 34,10-12; 18,15.18). Se bem que Josué já apareça como confidente e porta-voz de Javé, foi somente a partir de Samuel (1Sm 3,1-21) que o profetismo se tornou frequente; parece quase permanente até o século V a.C., mesmo sendo sempre antes carismático que institucional.


			No tempo dos profetas escritores, a palavra de Javé impõe-se cada vez mais como a expressão da vontade divina e como poder decisivo na história de Israel. Os profetas anteriores ao exílio (Amós, Oseias, Miqueias, Isaías) são os guardiães e defensores da ordem moral imposta pela Aliança. Sua pregação é um chamamento à justiça, à fidelidade, ao serviço do Deus todo-poderoso e três vezes santo. Como, porém, Israel é infiel às condições da Aliança, as mais das vezes o dabar divino condena e anuncia castigos (Am 4,1; 5,1; 7,10-11; Os 8,7-14; 13,15; Mq 6-7; Is 1,10-20; 16,13; 28,13-14; 30,12-14; 37,22; 39,5-8). Castigos que não serão revogados. O tema da irreversibilidade e do dinamismo da palavra divina afirma-se claramente em Is 31,2; Os 6,5, e ainda mais explicitamente em Is 9,7: “Lança o Senhor uma palavra contra Jacó e ela cai sobre Israel”. Aqui aparece a palavra como puro dinamismo. Cai como flecha e desenvolve seus efeitos por etapas sucessivas.


			Jeremias ocupa lugar importante na reflexão teológica sobre a revelação, pois tentou determinar os critérios da autêntica Palavra de Deus. Tais critérios são: a realização da palavra do profeta (Jr 28,9; 32,6-8; Dt 18,21-22), a fidelidade a Javé e à religião tradicional (Jr 23,13-32), o testemunho enfim, tantas vezes heroico, do próprio profeta sobre a sua vocação (Jr 1,4-6; 26,12-15). Jeremias foi consagrado profeta como que num rito: colocou-lhe Deus na boca sua palavra como um objeto material (Jr 1,9). Alimento saboroso (Jr 15,16), ou fonte de tormentos (Jr 20,9.14), a Palavra de Deus escraviza-o e coage-o como uma realidade objetiva e superior. A palavra, da qual é o destinatário ou o órgão, está geralmente relacionada com a fidelidade que Israel deve à Aliança de Javé. Jeremias é o defensor da Lei e da Aliança. Como os outros profetas, exorta, promete, ameaça (Jr 2,4; 7,2; 17,20; 22,2.19; 34,4; 22,5; 26,12-13; 19,2; 20,1). Também apresenta a palavra como uma entidade independente, de dinamismo irresistível (Jr 5,14; 23,29; 25,13; 26,12).19


			4. O Deuteronômio, originário dos ambientes do norte trabalhados pela pregação profética dos séculos IX e VIII a.C. (segundo Welch, Alt, Von Rad), encontra-se na confluência de duas correntes: a legalista, expressão do sacerdócio, e a profética. Aprofunda-se, sob essa dupla influência, a teologia da Lei. O Deuteronômio, procurando corrigir o presente à luz do passado, relaciona, mais do que nunca, a Lei ao tema da Aliança. A história de Israel, com suas desgraças, aparece como a consequência lógica duma infidelidade constante e renovada. Javé, revelando sua vontade, prometera sua bênção à obediência: o castigo de Israel é o julgamento de Deus sobre a desobediência de seu povo.20 Israel, pois, se quiser viver, deve pôr em prática todas as palavras da Lei (Dt 29,28) que, saída da boca de Javé, é fonte de vida (Dt 32,47). O Deuteronômio amplia em diversos sentidos o dabar divino. Os relatos do Sinai empregam o termo debarim para designar o Decálogo (Ex 20). O Deuteronômio, que também chama o Decálogo de as “dez palavras” (Dt 4,13; 10,4), estende a expressão a todas as cláusulas da Aliança (Dt 28,69), isto é, ao conjunto das leis morais, civis, religiosas e criminais. Firma-se de tal modo a coesão de todas essas prescrições que “palavra” acaba sendo a designação de toda a Lei mosaica (Dt 28,69; 30,14; 32,47). Nas leis do Sinai, o dabar divino era simples mandamento, sem comentários. No Deuteronômio, pelo contrário, os preceitos são acompanhados de evocações históricas, promessas e ameaças (Dt 4,32), que devem inspirar o amor e o respeito pela lei. Finalmente, interioriza-se a palavra da Lei. Os “mandamentos e as leis” que Javé prescrevera (Dt 27,10) já não se concebem como simples imperativos, mas como uma realidade íntima no coração do homem: “A palavra está perto de ti, tu a tens em tua boca e no coração, para poder cumpri-la” (Dt 30,11-14). Consiste a Lei em amar a Deus de todo o coração e de toda a alma (Dt 4,29).21


			5. Paralelamente às correntes proféticas e deuteronômicas, forma-se uma literatura histórica (Juízes, Samuel, Reis), que abarca fontes e documentos muito mais antigos. Essa literatura histórica é em realidade uma história da salvação e uma teologia da história. Nas desgraças e nos sucessos de Israel, o livro dos Juízes vê uma ilustração do regime da Aliança. Principalmente no livro dos Reis, desenvolve-se a concepção do dabar divino presente na história para dirigi-la. A Aliança concluída por Javé e as condições por ele impostas supõem que o curso dos acontecimentos é regulado pela vontade divina, levadas em conta as atitudes do povo eleito. Desde então, Israel sempre pensou sua religião em categorias históricas. Em última análise, é a Palavra de Deus que faz a história e a torna compreensível. Ao longo de toda a história dos Reis, as palavras de Javé vão escandindo o curso dos acontecimentos, manifestando seu sentido religioso (1Rs 2,4; 3,11-14; 6,11-13; 8,46-52; 9,3-9; 11,31-39; 12,15; 14,6-16; 15,29-30; 16,1-4; 2Rs 9,7-10; 21,10-15; 22,16-20; 24,2-4).


			Importante nessa literatura histórica é o texto da profecia de Natã (2Sm 7) que dá à Aliança conexões com a realeza e inicia o messianismo real. Com essa profecia, a dinastia de Davi torna-se para sempre a aliada direta de Javé (2Sm 7,16; 23,5), ponto central na história da salvação. De agora em diante, repousa sobre o rei a esperança de Israel: primeiro o rei presente, depois um rei futuro, escatológico, à medida que as infidelidades dos reis históricos tornam mais remota a esperança de um rei conforme ao ideal davídico. Essa profecia é o início de uma teologia, elaborada pelos profetas. Teologia eminentemente de promessa, voltada sempre para o futuro, mais que a teologia da Aliança do Sinai, cujas exigências são principalmente cotidianas.22


			6. Quando do exílio, a palavra profética, sem deixar de ser uma palavra viva, torna-se sempre mais uma palavra escrita. Significativo que a palavra confiada a Ezequiel está escrita num rolo que o profeta deve comer para depois anunciar seu conteúdo (Ez 3,1ss). Suas mensagens ganharão, escritas, a estabilidade dos decretos divinos. Ezequiel é o ministro duma palavra irrevogável, que anuncia os acontecimentos dando-lhes um desenrolar infalível (Ez 12,25-28; 24,14). Com ele, às vezes, o dabar não é apenas uma mensagem, mas uma ordem formal e veemente, um poder que opera efeitos físicos. Uma primeira característica da profecia de Ezequiel é o número e a amplitude das visões (Ez 1; 2,8-3,9; 8-11; 37; 40,1-48,35). Há palavras que comentam essas visões que, por si mesmas, são um ensinamento. Uma segunda característica é o tom pastoral da palavra de Ezequiel. Após a queda de Jerusalém (Ez 33,1-21), já não existe Israel como nação. Torna-se então a palavra de Javé uma palavra de conforto e esperança para os exilados abatidos. Ezequiel começa a formar o novo Israel, como o faria um diretor espiritual (Ez 33,1-9). Deixando entrever que a palavra que decretara e infligira o castigo continua sendo uma promessa, Ezequiel, contudo, preocupa-se que não haja engano quanto a sua natureza e exigências: não basta ouvir a palavra, é preciso dela viver (Ez 33,31). Ezequiel, “pela importância dada ao mashal, ao ensinamento moral e individual, orienta-nos claramente para uma noção sapiencial da palavra, para uma reflexão fria”.23


			Dêutero-Isaías (Is 40-55), que devemos ler no contexto do exílio, considera o dabar divino em seu dinamismo a uma só vez cósmico e histórico. Manifesta-se a transcendência de Javé primeiramente na natureza. O exército dos céus obedece ao riador: Javé chama pelo nome os astros, os quais obedecem (Is 40,26; 45,12; 48,13). Sua absoluta soberania sobre a criação é o fundamento e a garantia de sua ação onipotente na história: porque Javé, pela sua palavra, fez do nada tudo surgir, por isso é o senhor das nações como das forças da natureza. O aspecto histórico do dabar inspira toda a primeira parte da coleção (Is 40,1-48,22). A palavra domina a história e de antemão lhe revela o curso (Is 45,19; 48,16). Está no início e no termo dos acontecimentos: ela que os prediz, suscita, realiza. Em Is 48,3-8, a realização das profecias anteriores aparece como garantia das coisas futuras também anunciadas: da libertação, da volta, da restauração, do universalismo escatológico. Nas mãos de Deus estão os polos extremos da história (Is 41,4; 44,6; 48,12). História que é inteligível porque vai se desenvolvendo segundo um plano que a palavra revela progressivamente aos homens. Finalmente, em Is 55, o autor canta a eficácia infalível da palavra que executa as vontades divinas com a mesma fidelidade dos elementos da natureza: “Assim como a chuva e a neve do céu descem e não voltam para lá sem terem antes irrigado a terra e a terem fecundado e feito germinar... assim será da palavra que sair da minha boca: não voltará a mim vazia, mas, antes, operará tudo o que me agrada, e obterá o escopo para o qual a mandei” (Is 55,10-12). Audaciosa personificação, que apresenta a palavra como realidade dinâmica, criadora da história.24


			7. A literatura sapiencial é testemunha de uma tradição muito antiga em Israel (1Rs 5,9-14; 10,1-13.23-25); na época persa e helenista, porém, é que está mais em voga: às coleções existentes (por exemplo, Pr 10,1-22,16; 25-29) juntam-se numerosas criações (Jó, Eclesiastes, Eclesiástico, Sabedoria). Ainda que a literatura sapiencial do Antigo Testamento pertença a uma corrente de pensamento internacional (Grécia, Egito, Babilônia, Fenícia) presente desde o segundo milênio,25 contudo, em Israel essa corrente transformou-se bem cedo num instrumento de revelação.


			O mesmo Deus, que ilumina os profetas, usou a experiência humana para dar o homem a conhecer-se a si mesmo (Pr 2,6; 20,27). Inicialmente essa sabedoria é simples reflexão, positiva e realista, sobre o homem e seu comportamento, para ajudá-lo a se orientar na vida com prudência e discrição (Pr 1,1-6). Na Grécia, essa reflexão será mais especulativa e se transformará em filosofia. Em Israel, muito cedo o tesouro de experiência dos sábios foi vivificado pelo sopro da religião de Javé. Assumindo a experiência humana, Israel interpreta-a e aprofunda à luz de sua fé em Javé, senhor dos homens e da vida.26 E até mais: muitas vezes pertencem à revelação os dados sob os quais se inclina a reflexão sapiencial: a criação (Eclo 43), a história que torna patentes os caminhos de Deus (Eclo 44-50), os livros históricos, a Lei e os profetas (Eclo 39,1ss). Sob a influência dessa fé em Javé, a antítese sabedoria-loucura torna-se progressivamente uma oposição entre justiça e iniquidade, piedade e impiedade. Sábio é quem cumpre a lei de Deus (Eclo 15,1; 19,20; 24,23; Ecl 12,13), pois toda sabedoria provém de Deus (Pr 2,6). Somente ele a possui plenamente; manifesta-a em suas obras e comunica-a aos que o amam (Eclo 1,8-10; Sb 9,4; Jó 28,12-27). A sabedoria, como a palavra, saiu da boca do Altíssimo; agia nas origens da criação e veio estabelecer-se em Israel (Eclo 24,3-31). Assim a sabedoria se identifica finalmente com a Palavra de Deus, criadora e reveladora (Sb 7-9).


			8. O saltério, formado aos poucos, ao longo de toda uma história, é principalmente uma resposta à revelação; mas é também revelação, pois a oração dos homens, pelos sentimentos que manifesta, dá à revelação toda a sua dimensão. A grandeza, a majestade, a potência, a fidelidade, a santidade de Javé reveladas pelos profetas, refletem-se nas atitudes do crente e na intensidade de sua oração.27 Espelhos da revelação, os salmos são também sua reatualização cotidiana no culto do templo. Não nos admiremos, pois, se ali reencontrarmos os diferentes aspectos da palavra já indicados. Muitas vezes a palavra de Javé indica os preceitos impostos por Deus a seu povo (Sl 17,4; 107,11). O Salmo 119 amplia essa visão, celebrando a Torá como a encarnação de toda a revelação divina, que às vezes ordena, ameaça ou faz promessas. Há também no saltério oráculos que são recordação dos compromissos anteriormente assumidos por Javé (Sl 12,6; 60,8; 62,12; 68,23; 85,9; 89,20; 99,7; 105,11). O salmista põe ainda em evidência a veracidade, a fidelidade da palavra de Javé, segura e sem mescla. Mesmo quando o dabar não é proferido em forma oracular, tem muitas vezes o valor de uma promessa. Assim, no Salmo 56, o fiel põe sua esperança na palavra de Javé, cuja veracidade jamais falha. Finalmente, muitos salmos celebram a palavra criadora de Javé: o mundo surge do nada ao som da palavra que produz, organiza e governa (Sl 33,6.9). Os elementos naturais, mesmo o tufão, obedecem às ordens de Deus (Sl 147,15-18; 107,25; 148,8). Em resumo: para os salmistas, a Palavra de Deus é ao mesmo tempo promessa e potência que se exerce na natureza e na história.28


			9. Concluindo este esboço, ponhamos em evidência o papel da escritura na história da revelação. O processo que levou à fixação da palavra foi inicialmente muito lento. Até ao fim da época dos reis, foi principalmente de forma ocasional que se escreveram as antigas tradições e os oráculos proféticos. Nem parece que pretendessem formar um cânon. Somente após o exílio é que se constituíram essas grandes compilações, redigidas em camadas sucessivas, com dados muito antigos, chamadas código deuterocanônico e código sacerdotal. Assim fixada, foi possível ler e meditar a Palavra de Deus e contemplar a fiel realização de suas promessas. Reveste-se a Palavra de Deus de caráter duradouro de eternidade: ela permanece irrevogável e infalível. Por outro lado, fixando-se, corre o risco de perder um tanto do dinamismo que tivera nos profetas;29 será preciso também atualizá-la sempre, aplicando-a às novas situações históricas, numa releitura constante que por si mesma será um aprofundamento.


			2. VALOR NOÉTICO E DINÂMICO DA PALAVRA DE DEUS


			O esboço de história da revelação já nos dá uma ideia sobre o sentido e o valor da Palavra de Deus em Israel. Se é contestada a etimologia do termo dabar,30 seu uso dá-nos a conhecer seu alcance preciso. Dabar é “o que sai da boca” (Nm 30,13) ou “dos lábios” (Jr 17,16) do homem, mas que tem sua fonte no coração. O dabar exprime, exterioriza o que o homem já proferiu em seu coração (Gn 17,17; Sl 14,1) ou o que lhe vem ao coração (Jr 3,16; Is 65,17), ou ao seu espírito (Ez 11,5; 20,32). A palavra não é, pois, a simples expressão de ideias abstratas; está carregada de sentido, tem um conteúdo noético que vem da concentração do coração sobre um objeto ou de pensamentos que dele se apossam, traduzindo ao mesmo tempo um estado de alma, que de algum modo impregna a palavra pronunciada, articulada.31 Pedersen tem razão quando afirma que a “palavra [...] é a expressão corporal do conteúdo da alma [...]; por detrás da palavra subsiste a totalidade da alma que a criou. Se quem proferiu a palavra é uma alma enérgica, então sua palavra exprimirá mais realidade que a de uma alma fraca. Quem dirige uma palavra a outro, faz nascer um pouco de sua própria alma na alma do outro”.32 Por isso a palavra é eficaz, agindo como um prolongamento da energia física de quem a proferiu.


			Para Israel, a palavra tem duplo valor: noético e dinâmico. É expressão de pensamentos, intenções, projetos, decisões; é discurso inteligível; esclarece o sentido dos acontecimentos; ela “nomeia” as coisas, pois o nome é a realidade enquanto inteligível. Por outro lado, é uma força ativa, um poder que realiza o que significa; opera o que o homem medita e decide em seu coração. Palavra de desejo, de promessa, de preceito, permanece sua ação enquanto dura o processo que desencadeou. Sua eficácia é tanto maior quanto mais potente a vontade que lhe deu origem (como a dos reis, de Deus) ou mais profunda a fonte de que jorrou (amor, ódio). A palavra libera uma energia que já não poderá ser recuperada: sua eficácia aparece principalmente nas mudanças de nome que determinam uma nova atribuição ou vocação (Gn 17,5.15; 35,10) e nas formas de bênção ou maldição (Gn 27; Jz 17,1-2; 2Sm 12,1-8; Nm 5,12-13). O realismo da palavra é confirmado ainda pelo fato de dabar designar não apenas a palavra, mas também a coisa, a realidade, o acontecimento que ela suscita (Gn 22,1; 24,66; 1Rs 11,41). Em resumo, a palavra é uma força atuante cujo dinamismo se fundamenta no dinamismo mesmo de quem a pronunciou. Mal se distingue da pessoa, cujo modo de ser e de agir ela é. Por isso é reveladora. Ninguém fala sem se revelar.33


			Assim, a palavra de Javé é ao mesmo tempo noética e dinâmica; discurso do Deus de verdade e ato salvador do Deus vivo; anúncio e realização da salvação; luz e poder. A Palavra de Deus cria o mundo, impõe a lei, suscita a história; a mesma palavra manifesta ao homem a vontade de Deus, seu desígnio salvífico. A Palavra de Deus realiza infalivelmente o que ela diz. Envia-a Deus como se envia um mensageiro vivo e está atento para que se cumpra. A Palavra de Deus permanece para sempre, fiel e eficaz.


			3. REVELAÇÃO CÓSMICA E REVELAÇÃO HISTÓRICA


			Só tardiamente a reflexão teológica de Israel se ocupa com a palavra criadora (se bem que a ideia da criação possa ter surgido e circulado muito antes de aparecer nos textos sagrados). Principalmente através da história é que Israel conheceu Javé, quando no Egito experimentou seu poder libertador. Meditando continuamente sobre esse poder ilimitado de Javé, que utilizava os elementos naturais na salvação de seu povo (pragas do Egito, travessia do mar, teofania do Sinai), chegou à crença na criação, após maturação orgânica e homogênea influenciada pelo meio ambiente. Compreendeu Israel que o mesmo Deus que o suscitara do nada da escravidão, também do nada fizera surgir o cosmos. Sua soberania é universal. Gênesis 1 afirma que Deus tudo criou por sua palavra: dá nome aos seres, e a seu chamado eles surgem do nada; a Palavra de Deus dá-lhes existência e subsistência. O Salmo 33 é ainda mais expressivo: “Uma palavra do Senhor criou os céus, e um alento de sua boca a todos ornou... porque ele diz, e é criado, ele ordena e tudo existe” (Sl 33,6.9). Uma vez que a criação é o que foi dito por Deus, ela é também revelação. Os seres são um eco da palavra daquele que os nomeou, manifestam sua presença, sua majestade, sua sabedoria (Sl 19,2-5; Jó 25,7-14; Pr 8,22-31; Eclo 42,15-43,33; Sb 13,1-9). Deus aparece como que velado numa nuvem (Ex 13,21), abrasador como fogo ardente (Ex 3,2; Gn 15,17), atroante na tempestade (Ex 19,16; Sl 29,2ss), suave como a brisa leve (1Rs 19,12ss).34 E ainda mais: a fonte sacerdotal, que repensa a criação em termos litúrgicos, vê o universo como a expressão da vontade de Deus que, pelos astros e estações, regula os tempos litúrgicos, os sábados e as festas (Gn 2,2-3). Também por sua palavra governa Deus os fenômenos da natureza: a neve, a geada, os ventos (Sl 107,25; 147,15-18; 148,8; Jó 37,5-13), as águas do abismo (Is 44,27; 50,2). Às suas ordens astros e elementos combatem por Israel (Sl 46,7; 106,9-12; 107,25). Afora a revelação primitiva narrada nos primeiros capítulos do Gênesis, a revelação histórica (para distingui-la da cósmica) começa com Abraão, Moisés e os profetas. Torna-se então a palavra plenamente inteligível. Dirige-se Deus ao homem, interpela-o, torna-o participante de seu desígnio, fala-lhe. Torna-se a revelação mistério de um encontro pessoal entre o Deus vivo e o homem. A Lei e a palavra profética são as formas privilegiadas dessa revelação.35


			A palavra, quando se impõe às coisas, é criadora; quando se impõe aos homens, torna-se lei. As “dez palavras” do Sinai (Ex 34,28; Dt 4,13; 10,4), pronunciadas por Javé sobre a montanha, por entre fogo, constituem uma revelação da vontade do Deus da Aliança; Javé afirma-se então como o Senhor. O termo palavra, aplicada aos costumes do Código da Aliança (Ex 20,22-23,19), significa que tudo na vida cotidiana dos hebreus está submetido à vontade de Javé e se passa na sua presença.36 O Deuteronômio depois aplica o termo palavra a todas as prescrições da Aliança, de tal modo que palavra serve para designar toda a Lei mosaica (Dt 28,69). Por fim, o conjunto dos livros sagrados, principalmente a Lei, serão considerados como Palavra de Deus.37 Nesse estágio, a Lei absorve tudo: lei, sabedoria, profecia. Expressão da vontade divina, é o caminho de vida e de salvação (Dt 30,14; 32,47; 8,3). Conforme for aceita ou recusada será perdão ou julgamento, vida ou morte.


			A revelação profética é a outra forma da revelação histórica. A expressão “palavra de Javé”, em 225 casos num total de 241, serve para designar a palavra recebida ou proferida pelo profeta. Devido à sua importância, essa forma de revelação exige um tratamento especial.


			4. A REVELAÇÃO PROFÉTICA


			A revelação do Sinai constitui sempre o bloco central da revelação; mas, se perdurou no Antigo Testamento, principalmente através da época dos reis e do exílio, se foi aprofundada e desenvolvida, foi mérito principalmente dos profetas. Quando retomam as leis e exigências da Aliança, fazem-no de maneira tão vigorosa que nos dão a impressão de criar coisas inteiramente novas, como se fossem arautos de uma religião que transcende e quase se opõe à da Lei. É que eles têm uma fonte secreta. De fato, a autoridade e originalidade do profeta vêm de sua experiência privilegiada: ele conhece Javé, pois Javé lhe falou e confiou sua palavra. Foi admitido a uma intimidade toda especial junto de Deus: chamado a partilhar do seu conhecimento, seus desígnios, suas vontades, para interpretá-los junto aos homens.38 Semelhante aos anjos que participam do conselho divino (Jó 1,6; 2,1; Zc 1,11ss), o profeta “assiste ao conselho de Javé” (Jr 23,18.22; 1Rs 22,19-23) que lhe revelou seus desígnios (Am 3,7). Conhece os segredos do Altíssimo (Nm 24,16-17), pois ouviu as palavras de Javé (1Sm 15,16). Possui a palavra de Javé que lhe falou.


			Essa é a experiência fundamental do profeta. Nele está a palavra de Javé (Jr 5,13). Foi colocada em sua boca (Jr 1,9; 5,14), ele a engoliu como um alimento (Ez 3,1-3) . Diversas vezes repete Jeremias que na posse da palavra reside a diferença decisiva entre o verdadeiro e o falso profeta (Jr 23,16-31). “Assim fala Javé” é habitualmente a introdução da mensagem profética, ou: “ouvi a voz do Senhor” (Is 6,8), ou “assim me falou Javé” (Is 8,11; Jr 11,21; 15,1), ou “meus ouvidos receberam esta revelação” (Is 22,14), ou: “veio a mim a palavra de Javé”.39 Que essa palavra seja no profeta um pensamento como que repentino ou uma ideia lentamente formada, ela sempre lhe “é dada”, “veio a ele”. Vinda que é um acontecimento sobrenatural. A experiência da palavra produz no profeta a firme convicção de que está ouvindo uma palavra divina e não humana. Ele tem consciência de não ter criado essa palavra que nele está. Dele não vem (Jr 1,4-10) e muitas vezes, aliás, vai contra seus instintos e sentimentos naturais.40 Diz Mowinckel: “O conhecimento especial de Deus, próprio aos profetas, consiste em terem recebido a palavra de Javé, conhecendo-lhe a vontade e os desígnios, e, portanto, a faceta de seu ser voltada para o mundo”.41


			O profeta recebeu a palavra não para guardá-la, mas para publicar e anunciar. É a boca de Javé (Jr 15,19; Ex 7,1-2), como Aarão era o profeta de Moisés cujas palavras proclamava (Ex 4,16). Jeremias é constituído profeta porque Deus o enviou e lhe pôs na boca suas palavras. O profeta é o arauto de Javé, escolhido, chamado para proclamar as palavras que dele recebeu e ouviu. É o homem da palavra (Jr 18,18).42 Está entre os homens como intérprete, autorizado por Deus, de tudo que acontece no mundo (tempestades, cataclismos, penúrias, prosperidades), na humanidade (pecados, mortes, obstinações) e na história (derrotas; vitórias, sucessão de impérios).43 É preciso sublinhar o caráter objetivo e dinâmico da palavra. Javé dirige a palavra ao profeta: chega-lhe esta como realidade ativa, carregada da força que o próprio Deus lhe comunica. O primeiro efeito dessa palavra manifesta-se no próprio profeta que a recebe: é tomado por uma força externa que o acomete e domina. Às vezes, fonte de alegria (Jr 15,16), outras de opróbrio (Jr 20,7-9), a palavra age como fogo devorador (Jr 20,8-9), como uma força irreprimível (Jr 6,11). Impossível escapar-lhe. Javé falou, o profeta deve testemunhar. Nele, a palavra é como uma luz e uma energia. Foi essa a experiência de Amós (Am 3,8), de Jeremias (Jr 20,7-9), de Isaías (Is 8,11), de Ezequiel (Ez 3,14), de Elias (1Rs 18,46), de Eliseu (2Rs 3,15).44 O profeta está ligado a Deus por sua palavra.


			A Palavra de Deus, além da ação sobre o profeta, tem uma eficácia própria, independente do profeta: um valor sacramental. Quando Javé lança sua palavra, nada lhe pode barrar o movimento: segue seu caminho e realiza sua obra.45 Destruição, morte, fome, salvação, fuga de exércitos: tudo acontece segundo a palavra que é verdade (1Rs 15,29; 16,12; 2Rs 1,17; 7,16; 9,26; 10,17). A palavra do profeta, que é Palavra de Deus em palavras humanas, participa dessa eficácia. Recebe Jeremias poder “sobre as nações e sobre os reinos, para extirpar e abater, para destruir e demolir, para construir e plantar” (Jr 1,9-10; 1Sm 16,4; 2Rs 2,24). A Palavra de Deus é como o martelo que despedaça as pedras (Jr 5,14; 23,29), ou como a espada que mata (Os 6,5). Não é jamais estéril (Is 45,23; 31,2). “Permanece perene” como o próprio Javé (Is 40,6-8).46 Não que seja uma força indomável. Deus continua sendo o Senhor e dirige-lhe os efeitos conforme seus planos; e esse plano revelado pouco a pouco é a salvação e a vida do homem. Por isso, principalmente no Antigo Testamento, Deus tem paciência, atende, deixa-se dobrar, perdoa e até mesmo se arrepende.


			Campo de ação da palavra profética é a história, da qual é criadora e intérprete. A revelação de Deus, com efeito, chegou ao povo hebreu pela experiência da ação divina em seu favor. Também a religião bíblica é essencialmente crença em fatos divinos, em intervenções de Deus na trama da história humana.47 Tais fatos são principalmente os que marcaram o nascimento de Israel como nação: libertação do cativeiro do Egito, marcha pelo deserto, conquista da terra prometida. Por quarenta anos Javé caminhou com seu povo, conduziu-o como pastor. Só ele o protegeu, defendeu, salvou. Nesses acontecimentos apoia-se a fé de Israel, e seu credo consiste em recitá-los (Dt 26,5-10). Nos tempos seguintes, os profetas constantemente se referem a eles, seja para chamar Israel de volta à felicidade, à Aliança, seja durante o exílio, para anunciar um novo Êxodo, Nova Aliança (Ex 36-37; Is 54-55).48


			A ação divina, que faz da história uma obra de salvação ou de condenação, é duplamente o efeito da palavra: é a palavra de Javé que suscita e dirige os acontecimentos, como também é a palavra de Javé que lhes interpreta o sentido. Por sua palavra, antecipa-se Deus ao acontecimento, anuncia-o, pois Aquele que é o primeiro e o último sabe o que afinal acontecerá (Is 41,4; 43,10; 44,6; 48,12). “Não, o Senhor nada faz sem revelar o seu segredo aos seus servos” (Am 3,7). Todas as etapas decisivas da história de Israel foram precedidas pela palavra: criação (Gn 1,3), dilúvio (Gn 6,7), vocação de Abraão (Gn 12,1), vocação de Moisés e saída do Egito (Ex 3,14.30-31), marcha desde o Horeb até Canaã (Dt 1,6; 6,2.18.31; 3,1.27.28), vocação de Samuel (1Sm 3), realeza (1Sm 8,7; 9,17; 10,17-24), eleição de Davi (1Sm 15,10; 16,12), aliança com a dinastia de Davi na profecia de Natã (2Sm 7), divisão do Reino de Israel (1Rs 11,31s), queda da casa de Acab (1Rs 21,17-24), o exílio (Jr 25,1-13), ruína de Jerusalém (Ez 1-23), retorno do cativeiro (Is 40,2; 43,1-5; 44,21-23; 48,20-21). Para Israel, a história é um processo que Javé dirige para um término que prefixou.49


			A palavra profética não apenas anuncia e suscita a história, mas também a interpreta. Está o profeta imerso na história de seu tempo e é na atualidade dessa história que Deus lhe manifesta sua vontade e seu desígnio de salvação. O Deus do Antigo Testamento é um Deus de intervenções e o profeta é que as interpreta, percebe e proclama o seu valor salutar. O profeta percebe o sentido divino dos acontecimentos e o dá a conhecer aos homens de seu tempo. Interpreta a história do ponto de vista de Deus.50 Se a própria realização da salvação na história já é Palavra de Deus, seu conteúdo preciso torna-se inteligível apenas mediante a palavra do profeta. Revelação-acontecimento e revelação-palavra são como que as duas faces da Palavra de Deus. A história da salvação é uma sequência de intervenções divinas interpretadas pelo profeta. Para um israelita, narrar a história é o mesmo que interpretá-la à luz do que Deus manifestou a seus confidentes. Foi através dos acontecimentos do Êxodo, interpretados por Moisés, que o povo hebreu conheceu Javé como o Deus vivo e pessoal, único, onipotente, fiel, que salva seu povo e com ele faz aliança para que, povo escolhido, lhe seja fiel na obra comum de salvação (Dt 6,20-24). Consequentemente, Deus, seus atributos, seus desígnios, se revelam, não abstrata, mas concretamente na história e pela história. A mensagem de revelação está incorporada na história. Há progresso no conhecimento de Deus, mas através dos acontecimentos que a Palavra de Deus anuncia, realiza, interpreta.51


			5. OBJETO DA REVELAÇÃO


			Podemos dizer que o objeto ou o conteúdo da revelação veterotestamentária é duplo: revelação do próprio Javé e revelação de seu desígnio de salvação. O Deus do Antigo Testamento revela-se inicialmente como um Deus vivo e pessoal, como Aquele que é (eficazmente), em oposição aos ídolos mudos e mortos. Como o Deus onipotente, senhor do cosmos e senhor das nações, que exige obediência às suas leis. Os profetas, aos poucos, vão educando Israel para uma compreensão sempre mais profunda dos atributos divinos: Amós põe em evidência sua justiça; Oseias, seu amor terno e ciumento; Isaías, sua grandeza e transcendência; Jeremias ensina uma religião mais interior; Ezequiel lembra as exigências da santidade de Deus; o Dêutero-Isaías leva para uma religião mais universalista. Ao mesmo passo que em Israel se percebe mais claramente a transcendência de Deus, mais também se percebe sua proximidade e sua intimidade. Porque o Altíssimo, o Deus três vezes santo e misterioso, é também um Deus que sai de seu mistério, que trava um diálogo com o homem: faz-se Emanuel e Esposo. Evolução patente no tema da Aliança. Entre o Deus transcendente e o Deus da Aliança, entre o Deus oculto e o Deus da palavra, há como que uma tensão constante que constitui, digamos, a dinâmica da revelação veterotestamentária. Ambos os polos exercem igual atração. Resulta um delicado equilíbrio entre o Deus do mistério e o Deus da revelação. Da solução desse contraste é que resulta finalmente a harmonia do sentimento religioso do fiel do Antigo Testamento.


			O outro aspecto da revelação veterotestamentária é a salvação. Com efeito, a Aliança prende-se a um desígnio divino (a um mistério, como o dirá São Paulo) oculto até a plenitude dos tempos, mas cujos primeiros traços progressivamente os foi revelando Deus no Antigo Testamento. Uma promessa de salvação reluz desde o protoevangelho (Gn 3,15). Por ocasião do êxodo, o Deus que Israel conhece é um Deus que salva seu povo do cativeiro, combate a seu lado, entrega-lhe a Terra Prometida. Nasce a Aliança nesse clima de salvação. Posteriormente, a ideia da Aliança se prolonga na ideia do reino. Pela profecia de Natã (2Sm 7,16), Javé conclui uma aliança eterna com Davi e sua dinastia. A experiência do reino, porém, como a da Aliança, acaba num fracasso. Pelo menos aparentemente. Pois Deus persiste em seu desígnio com uma continuidade misteriosa, manifestando no próprio fracasso uma nova dimensão da economia da salvação. Mesmo diante da infidelidade de Israel e de seus reis, Javé anuncia, pelos profetas, uma nova Aliança, um novo reino, um novo rei (Jr 11,3.5; 24,5-7; Ez 11,19-20; Jl 3,1-5; Zc 8,1-17; 13,9; Is 2,3; 11). Nos períodos de crise, é de um rei que Israel espera a salvação. Pensam alguns que o próprio Javé, sem nenhum rei humano, estabelecerá seu reinado; ideia que encontramos nos salmos do Reino (Sl 97; 98; Zc 14,16). Segundo outros, a salvação virá com o misterioso filho de homem que vem sobre as nuvens do céu para receber investidura e missão.


			Em alguns ambientes sacerdotais de Jerusalém e em Qumrân, espera-se um Messias de raça sacerdotal. Outros, finalmente, esperam a salvação pelo servo de Javé, profeta e rei, que salvará pelo sofrimento. Israel vive dessa esperança de uma salvação que virá.


			


			6. RESPOSTA DO HOMEM À REVELAÇÃO


			Se Deus fala, o homem deve escutar. Não se recebe a revelação bíblica numa contemplação da divindade, como nos mistérios gregos e na gnose oriental, mas escutando a palavra. Nesta terra ninguém pode ver a Deus (Ex 33,20). Deus dá testemunho de si mesmo, pela palavra comunica-se ao homem, mas foge à visão. Em sua realidade profunda é sempre o Deus insondável, o Totalmente Outro: esquiva-se o seu mistério. Samuel responde a Deus que o interpela: “Fala, Senhor, que o teu servo escuta” (1Sm 3,10). Escutar indica a primeira atitude do homem ante a revelação: não de modo material e passivo, mas em disponibilidade totalmente ativa. A palavra ouvida deve ser assimilada pela fé e pela submissão, numa entrega de todo o ser, como o fez Abraão (Gn 15,6; 24,7). Resposta à palavra deverá ser a docilidade do espírito e da conduta (Mq 6,8). Israel, pela revelação, conheceu a Deus, ou seja, foi admitido gratuitamente a uma comunhão de pensamento e vontade com Javé. Esse conhecimento exige como resposta de Israel um apego total a Javé pelos laços da fé, da obediência e do amor. Quem ouviu a palavra de Javé deve cumpri-la, vivendo segundo as exigências da Aliança. Foi essa a pregação constante dos profetas (Mq 6,8; Os 6,6; Jr 5,1-9; 9,2-5; 22,15ss).52 Conforme as mudanças de situação, deve o homem constantemente renovar essa fidelidade a Javé.53


			Revelação e fé são correlativas. A fé do Antigo Testamento, com efeito, corresponde exatamente ao tipo de revelação que lhe foi feita. No Antigo Testamento, a revelação era essencialmente lei e promessa de salvação; a fé, principalmente obediência e confiança. Falando a Abraão, ordena-lhe Deus que abandone sua pátria, prometendo-lhe ao mesmo tempo uma numerosa posteridade (Gn 12,1-3; 15,5-6). Deus empenha sua fidelidade ao mesmo tempo que dá sua lei ao povo de Israel (Ex 19,3-8). Desde então, para um hebreu, acreditar é obedecer e confiar; é reconhecer Javé como o único Deus Salvador de Israel, o que lhe deu a lei e prometeu a salvação; é aceitar a sua vontade e fiar-se em suas promessas. A fé em Maria, a flor do Antigo Testamento, é pura obediência e pura confiança: obediência da serva do Senhor (Lc 1,38), confiança que exalta o Deus fiel a suas promessas.54


			7. TRAÇOS CARACTERÍSTICOS DA REVELAÇÃO


			A revelação veterotestamentária tem traços específicos que a distinguem de qualquer outro tipo de conhecimento:


			1. A revelação é essencialmente interpessoal. Antes que manifestação de alguma coisa é manifestação de Alguém a alguém. É Javé ao mesmo tempo sujeito e objeto da revelação, Deus que revela e Deus revelado, Deus que se dá a conhecer e se faz conhecer. Javé, o Deus vivo, estabelece com o homem relações de pessoa a pessoa. Alia-se-lhe como um Senhor com seu servo; depois, progressivamente, como um Pai com seu filho, amigo com amigo, esposo com esposa. A Palavra de Deus introduz o homem numa κοινωνία, numa comunhão com Deus, para a salvação.


			2. A revelação bíblica é uma iniciativa divina. Não é o homem que descobre a Deus: é Javé que, antes, se manifesta, quando quer, a quem ele quer. Javé é liberdade absoluta. Foi ele quem primeiro escolheu, prometeu, fez Aliança. Sua palavra que contradiz a maneira humana e carnal de Israel julgar, faz brilhar ainda mais a liberdade e continuidade de seu desígnio. Manifesta-se ainda a liberdade divina na variedade de meios escolhidos para a revelação: a natureza, a existência humana, a história; na variedade das pessoas escolhidas (sacerdotes, sábios, profetas, reis, aristocratas ou camponeses e pastores); na diversidade dos modos de comunicação (teofanias, sonhos, consultas, visões, êxtases, arrebatamentos); na diversidade dos modos de expressão ou de gêneros literários (oráculos, exortações, autobiografias, descrições, hinos, reflexões sapienciais).


			3. É a Palavra que dá unidade à economia da revelação. Essa primazia da palavra não é um postulado da fé, mas um fato perceptível pelo simples conhecimento histórico. As filosofias gregas e as religiões do período helênico procuram a visão da divindade. A religião do Antigo Testamento, pelo contrário, é a religião da palavra ouvida. Deus revela e se revela pela sua palavra. Essa prevalência do ouvir sobre o ver é uma das características essenciais da revelação bíblica. Após o pecado, é pela fé na palavra que Deus traz a humanidade de volta à visão. Fala Deus ao profeta e envia-o para falar. O profeta comunica os desígnios e as vontades de Deus e o homem é convidado à obediência da fé. Mas, nem toda visão é excluída, pois, de algum modo e em graus diversos, a palavra já afasta os véus que obscurecem o espírito e preludia a visão. Se não chegam os homens até a intimidade do Mistério, pela palavra eles já podem, de algum modo, dele se aproximar. Notemos ainda que, se a palavra exige do homem mais atenção que a visão, ela indica um maior respeito da liberdade humana por parte de Deus: dirige-se ele ao homem, interpela-o, deixando-lhe a liberdade da aceitação ou da recusa. A palavra, que entre os homens é o intercâmbio mais espiritual, será também o meio por excelência para o intercâmbio espiritual entre Deus e o homem.


			4. Pela revelação, o homem é posto em confronto com a palavra, uma palavra que exige fé e execução. O pecado, desde logo, será recusar-se a escutar, não responder aos apelos do Senhor, endurecer-se na resistência (Jr 7,13; Os 9,17). Conforme for aceita ou recusada, a revelação será para o homem graça ou condenação, morte ou vida (Is 1,20). A sorte do homem dependerá da opção decisiva a favor ou contra a palavra. O objetivo, porém, da revelação é a vida e a salvação do homem, sua comunhão com Deus (Is 55,2).


			5. A revelação é toda orientada para a esperança de uma salvação que há de vir. Toma impulso a partir da promessa feita a Abraão e tende para sua realização. Para o profeta, o presente é apenas a realização parcial do futuro anunciado, esperado, preparado e prometido, mas ainda oculto. O presente não tem sentido pleno a não ser pela promessa, feita no passado, daquilo que será o futuro. Cada revelação profética marca uma realização da palavra, mas deixa, ao mesmo tempo, lugar para a esperança de uma realização ainda mais decisiva. O tempo bíblico não é, pois, tempo cíclico, mas linear: algo de novo acontece na história sob a direção de Deus. A história tende para a plenitude dos tempos, que será a realização dos desígnios de Deus no Cristo e pelo Cristo.


			8. CONCLUSÃO


			A pesquisa que até agora fizemos possibilita-nos delimitar mais precisamente a noção de revelação veterotestamentária. Mostra-se-nos a revelação como a intervenção gratuita e livre do Deus santo e oculto que, progressivamente, se manifesta e torna conhecido seu desígnio salvífico de estabelecer uma aliança com Israel, e depois com todos os povos, para, afinal, realizar na pessoa de seu Ungido a promessa outrora feita a Abraão, abençoando em sua posteridade todos os povos da terra. Intervenção que se concretiza no âmbito da história, relacionada com os acontecimentos da história interpretados pela palavra dirigida aos profetas, numa comunicação que se revestiu de múltiplas formas. Em termos da mística profética, a revelação é a manifestação progressiva, em palavras, dos desígnios de graça de Javé que desposa seu povo, a humanidade toda, unindo-se-lhe para sempre na pessoa de seu Ungido. Agir esse conceituado como Palavra de Deus que convida para a fé e a obediência; palavra essencialmente dinâmica, realização da salvação ao mesmo tempo que anúncio.55


		




             


		

			


			II


			A REVELAÇÃO NO NOVO TESTAMENTO


			A noção de revelação apresenta, no Novo Testamento, maior complexidade e diversidade de tons que no Antigo Testamento. Entre ambas as Alianças deu-se um acontecimento de capital importância: “Muitas vezes e de muitos modos falou Deus outrora a nossos pais, nos profetas; nestes últimos tempos falou a nós no Filho” (Hb 1,1). A Palavra íntima de Deus, na qual totalmente se exprime e conhece tudo, fez-se homem em Jesus Cristo, tornou-se Evangelho, palavra de salvação para chamar o homem à salvação. Em Jesus Cristo, Verbo encarnado, o Filho está presente entre nós. Em termos humanos que podemos compreender e assimilar, ele fala, prega, ensina, atesta o que viu e ouviu no seio do Pai. O Cristo é o cume e a plenitude da revelação. Mistério inesgotável, cujo esplendor desvendam, revelam os escritores sagrados, cada qual se demorando num aspecto. A tradição sinótica descreve principalmente a economia da manifestação histórica do Cristo, ligando sua função de revelador a seu título de Messias, doutor e pregador. Os Atos apresentam os apóstolos como testemunhas e arautos do Cristo. São Paulo desenvolve a ideia da revelação a partir do tema do mistério e do Evangelho. A Epístola aos hebreus compara a economia de ambas as Alianças, exaltando as excelências da revelação em Cristo. Para São João, a função reveladora de Cristo radica-se na sua qualidade de Logos e Filho. As diversas tentativas de penetração no mistério são como os diversos ângulos de visão de uma só catedral, que permitem captar toda a realidade na sua unidade e complexidade.


			Utiliza o Novo Testamento grande número de vocábulos para traduzir essa economia da revelação.56 As palavras mais comuns são, entre os verbos: αποκαλύπτειν, φανεροῦν, γνωρίζειν, φωτίζειν, κηρύσσειν, εὐαγγελίζεσθαι, καταγγέλλειν, διδάσκειν, μαρτυρεῖν, λέγειν, λαλεῖν; entre os substantivos: ἀποκάλυψις, ἐπιφάνεια, κήρυγμα, εὐαγγέλιον, μάρτυς, μαρτυρία, μαρτύριον, διδὰσκαλος, διδακή, ἐπιστάτης, γνῶσις, μυστήριον, λόγος, ἀλήθεια. Para delimitarmos, pois, a noção de revelação será insuficiente o estudo de apenas um vocábulo, por exemplo: ἀποκαλύπτειν. Se os termos nos devem manter alerta, não nos podemos guiar somente por eles. Mais que às palavras, devemos estar atentos ao tema da revelação, à sua realidade e à realidade conexa, ou seja, à fé. É o único caminho que nos parece possível.


			1. A TRADIÇÃO SINÓTICA


			1.1. Os vocábulos


			Na tradição sinótica, os termos que principalmente descrevem a ação reveladora de Cristo são: pregar, no sentido de proclamar (κηρύσσειν), pregar o Evangelho (κηρύσσειν τὸ εὐαγγέλιον), evangelizar (εὐαγγελίζεσθαι), ensinar (διδάσκειν), revelar (ἀποκαλύπτειν).57 O Cristo é o Rabbi, o Doutor, que interpreta as Escrituras com a autoridade de um mestre de Israel. Títulos que atestam o respeito dos discípulos e do povo pela palavra sapientíssima de Jesus. Para o povo, Jesus é também um profeta, repleto do Espírito, em cuja boca estão as palavras de Deus. Como os profetas, ele prega e apresenta sinais. Cristo não recusa esses títulos, tampouco os reivindica. Pois é mais que um profeta e rabbi: é o Filho que partilha dos segredos do Pai. À luz dos acontecimentos paixão-ressurreição que desvendaram sua verdadeira identidade, os títulos de Rabbi, Doutor, Profeta, foram abandonados por inadequados e substituídos pelos de Cristo, Senhor e Filho de Deus. Que os sinóticos os tenham conservados apesar de seu arcaísmo é um testemunho de sua fidelidade histórica.58


			Habitualmente, os sinóticos apresentam a Cristo pregando e ensinando: os termos χηρύσσειν e διδάσκειν são os mais usados. Mateus e Lucas agrupam-nos, às vezes, na mesma frase: “E Jesus percorria toda a Galileia, ensinando nas suas sinagogas, pregando a Boa-nova do Reino” (Mt 4,23; 11,1; Lc 20,1). Aparecem novamente juntos em diversos textos dos Atos (At 4,2; 5,42; 15,35; 28,31). Marcos diz indiferentemente que o Cristo ensina (Mc 1,22) ou prega (Mc 1,39), percorre as aldeias ensinando (Mc 6,6) ou pregando (Mc 1,38). Segundo Lucas, Cristo ensina ou anuncia a Boa-nova no templo (Lc 19,47; 20,1), ele prega ou ensina nas cidades e aldeias, pelos caminhos e por toda a região (Lc 13,22; 23,5). Pode-se, contudo, perceber matizes diversos em ambos os termos. Κηρύσσειν significa proclamar (de um modo ainda global) a novidade inaudita do Reino de Deus realizado em Jesus Cristo, enquanto o termo διδάσκειν significa instruir detalhadamente nos mistérios da fé e nos preceitos morais. Ao passo que o querigma corresponde principalmente ao aspecto dinâmico da palavra, a διδακή evidencia antes seu aspecto noético. O ensinamento acompanha normalmente o choque do primeiro anúncio da salvação.59


			1.2. O Cristo como pregador


			Pela sua pregação Cristo continua a tradição dos profetas, que eram os arautos de Deus, os mensageiros e intérpretes de sua palavra (Ex 4,15-16; 7,1; Jr 1,9). Deus os envia para gritar aos ouvidos (Jr 2,2; Is 58,1), publicar, anunciar (Jr 4,5; 50,2; Zc 1,14.17), proclamar o seu Dia, a sua vontade, suas intenções, promessas, ameaças. Κηρύσσειν é frequente em Joel e Jonas como apelo à penitência. Jonas, arauto típico do Antigo Testamento, prega (3,4) e, como consequência, Nínive decreta o jejum (3,5) e proclama a penitência (3,7). João Batista, “o profeta do Altíssimo” (Lc 1,76-77), é a voz anunciada por Isaías (Is 40,3.6), que vai adiante de Javé anunciando sua chegada. Nele resplandece a Palavra de Deus. Sob a ação potente do Espírito, “proclama um batismo de penitência para remissão dos pecados” (Lc 3,3). É o arauto do Messias que vem (Mc 1,6-8; Mt 3,11-12; Lc 3,16-17). Os sinóticos caracterizam a missão do Batista com o verbo κηρύσσειν (Mt 3,1; Mc 1,4.7; Lc 3,3).60


			Cristo inicia seu ministério à moda dos profetas e do Batista, pregando a Boa-nova do Reino, e a penitência que introduz no Reino: “Começou Jesus a pregar e a dizer: convertei-vos, porque está próximo o Reino dos Céus” (Mt 4,17; Mc 1,14-15). Na sinagoga de Nazaré, aplica a si mesmo as palavras do Dêutero-Isaías, que mostram o Messias como profeta consagrado à evangelização dos pobres (Lc 4,18-19; Is 61,1-2). Em Mateus, Cristo dá como sinal de sua autenticidade messiânica o fato de que “aos pobres é anunciada a Boa-nova” (Mt 11,5). Essencialmente sua pregação é o Evangelho do Reino ou do Reinado: Cristo anuncia a inauguração desse Reino cuja iminência fora anunciada pelo Batista (Mc 1,15).


			Tendo reconhecido na pregação e nos milagres de Jesus o estilo dos grandes profetas, o povo o considera um deles. Exclamam as turbas após a ressurreição do filho da viúva de Naim: “Surgiu entre nós um grande profeta” (Lc 7,16). Uns veem nele João Batista; outros Elias; outros Jeremias ou algum dos profetas (Mt 16,14). Os fariseus e sacerdotes têm medo de prendê-lo, pois as multidões o consideram como um profeta (Mt 21,46). Os discípulos de Emaús falam de Jesus Nazareno como de um “profeta poderoso em obras e palavras” (Lc 24,19). Mais ainda, baseando-se em Dt 18,18, as turbas designam Jesus como o profeta esperado para o fim dos tempos (Mc 6,14s; 8,28; Mt 21,11). Conforme São João, os que assistiram aos milagres dos pães proclamam: “Este é, na verdade, o profeta que deve vir ao mundo” (Jo 6,14).


			Contudo, o Cristo quando fala de si mesmo não reivindica o título de profeta. Tem consciência, sem dúvida, de sua afinidade com os profetas: como eles, penetra os segredos de Deus (Mc 4,11), prevê para si a sorte dos profetas (Mt 13,57; Lc 13,33). Como revelador, porém, pela excelência de sua pessoa, sobrepassa os profetas. É maior que Jonas (Mt 12,40), Moisés e Elias (Mc 9,2-10; Mt 17,1-13; Lc 9,28-36), Davi (Mc 12,35-37; Mt 22,41-46; Lc 20,41-44) e João Batista (Lc 7,18-23; Mt 11,2-6). Na parábola dos vinhateiros, coloca-se acima dos profetas como o filho acima dos servos (Mc 12,1-12). Leva à perfeição a lei e os profetas (Mt 5,17). Ele não diz: “Assim fala Javé”, mas: “Eu, porém, digo-vos” (Mt 5,22.28.32).61


			O Cristo não somente prega, chama também outros a participar de sua missão: “E constituiu doze deles, para andarem com ele, e para os mandar pregar” (Mc 3,14). Envia-os “a pregar o Reino de Deus e curar os enfermos” (Lc 9,2; Mt 10,7-8). Dá-lhes esse poder, já durante sua vida e principalmente após sua ressurreição: “Ide por todo o mundo e pregai o Evangelho a toda a criatura” (Mc 16,15.20). O Evangelho não pode ficar oculto: “deve ser pregado a todas as gentes” (Mc 13,10), “em todo o mundo” (Mt 24,14). Os que acolherem a mensagem dos apóstolos serão salvos; os outros, condenados (Mc 16,16; Mt 10,14; Lc 10,12-17). Entre a pregação de Cristo e a dos apóstolos, há continuidade.


			1.3. O Cristo como Doutor


			O Cristo ensina: chamam-no Rabbi (Mc 9,5; 11,21; 14,45; Mt 23,7; 26,25), διδάσκαλος ou ἐπιστάτης (termo próprio a Lucas que o emprega seis vezes). O povo ou os doutores da Lei dão-lhe, umas quarenta vezes, o título de διδάσκαλος; mais de cinquenta vezes aparece o termo διδάσκειν para descrever seu ministério. Já aos doze anos, Jesus ensina no templo entre os doutores (Lc 2,46-47). Durante sua vida pública, ensina na sinagoga (Mc 1,21; Mt 4,23; 9,35), ou sobre a montanha (Mt 5,1-2). Às vésperas de sua paixão, no-lo mostram os evangelistas “ensinando no templo” (Mc 12,35; Lc 19,47; 20,1; Mt 21,23). Contra os que o vêm prender, Cristo protesta: “Todos os dias me sentava a ensinar no templo, e não me prendestes” (Mt 26,55; Mc 14,49). Ele tem discípulos, como os doutores de Israel (Mc 4,34; 6,37-41; 11,1-6); forma-os e instrui como os rabinos de seu tempo. Muitas vezes, o ensino é ocasional: responde às perguntas, corrige as atitudes (ciúme, instinto de vingança, vaidade, violência). Inculca-lhes os princípios da nova moral: pobreza, humildade, caridade. Mas há também um ensino sistemático. Manifesta-lhes o sen­­­­tido das parábolas, “porque a vós foi dado serdes postos a par dos mistérios do Reino dos Céus” (Mt 13,10-12; Lc 8,9-10). Dá-lhes esclarecimento sobre sua paixão e ressurreição (Mc 8,31; 9,30-31). Entretém-se com eles de modo particular, como após a Ceia, quando lhes dá o essencial de sua doutrina. Instrui também o povo: senta-se, explica, interroga (Mt 13,1-53; Mc 10,1; 4,1-10). Com os escribas e fariseus, discute e polemiza (Mc 8,11; 10,2; 3,22-30).


			O Cristo ensina, mas seu ensinamento tem características absolutamente únicas. Desde o início, seus ouvintes são arrebatados: “E maravilhavam-se por causa de sua doutrina, pois os ensinava como quem tem autoridade” (Mc 1,22; 11,28; Lc 4,31-32; Mt 7,28-29). Impõe-se pela sabedoria de sua doutrina e pela autoridade de sua pessoa. “Subleva o povo, acusavam-no, ensinando por toda a Judeia, a começar da Galileia até aqui” (Lc 23,5). O Cristo não é um simples rabi: é o Mestre (Mt 23,10). Os doutores de Israel limitam-se a comentar a lei; o Cristo interpreta, corrige, aprofunda. Às prescrições de uma moral imperfeita, substitui exigências que penetram até o âmago dos corações. Fala com a autoridade de Javé: “Eu, porém, digo-vos” (Mt 5,22.28.32). Quem constrói sobre suas palavras, constrói sobre a rocha; senão, caminha para sua própria ruína (Mt 7,24-28). “Passarão o céu e a terra, mas as minhas palavras não hão de passar” (Mt 24,35). Nunca se desdisse de uma só de suas palavras. Envia, finalmente, seus apóstolos a ensinar tudo quanto prescreveu, e está com eles até o fim dos séculos (Mt 28,20).


			1.4. O Cristo como Filho do Pai


			Se o Cristo é em si mesmo a mais alta manifestação profética possível, se ensina com tão grande autoridade, deve-se ao fato de ser ele o filho único, o herdeiro (Mc 12,6), a quem o Pai tudo confiou (Mt 11,27), e que o Pai envia depois de seus servidores, os profetas (Mc 12,6). Como um filho amado (Mc 1,11; 12,6) ele chama a Deus “meu pai” (Mt 7,21; 10,32-33; 11,27; 12,50). “[...] Ninguém conhece o Pai senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar” (Mt 11,25-27). Ninguém conhece (Lc: γινώσκειν; Mt: ὲπιγινώσκειν) com aquele conhecimento que é também experiência, a vida íntima e profunda do Filho, senão o Pai; e ninguém conhece a vida íntima e profunda do Pai senão o Filho. Ambos conhecem-se pelo simples fato de estarem face e face, como duas grandezas iguais e da mesma ordem. E ninguém pode participar desse mistério de conhecimento mútuo sem uma revelação gratuita. O Cristo, que é o Filho, é o perfeito Revelador do Pai; só ele conhece o Pai e seus segredos, cujo conhecimento comunica a quem bem lhe apraz.62 Aos discípulos escolhidos “foi dado”, como uma graça, conhecer os mistérios do Reino dos Céus (Mt 13,11; Mc 4,10-12).


			Também o Pai revela o Filho: aos “pequenos”, que reconhecem sua indigência diante de Deus, ele revela o mistério da pessoa do Cristo; foi por revelação do Pai que Pedro reconheceu a Cristo pelo que é na realidade (Mt 16,17). Ambas as revelações completam-se: a do Pai faz acolher a de Jesus sobre o Pai e os mistérios do Reino. Em vão soa a palavra de Jesus se o Pai não dá às almas a compreensão do que ele diz. O Filho não pode ser reconhecido pelo que é sem uma luz concedida pelo Pai: graça recusada ao orgulho dos “sabias”. A aceitação da revelação divina é obra da graça.


			1.5. A fé, resposta do homem


			Os apóstolos, introduzidos por Cristo no mistério do Pai e do Filho, acolheram com fé sua palavra. Resposta condizente com a pregação da Boa-nova é a fé (Mc 16,15-16). São os homens convidados a escutar e compreender (Mt 13,23), isto é, a aceitar na fé a Palavra de Deus e viver de acordo (Mc 4,20; Mt 7,24-27; Lc 6,47-49; 8,21; 11,28). Cristo faz a oposição entre os que ouvem a palavra e a põem em prática e os que ouvem sem passar a vivê-la: casa alicerçada sobre rocha e casa alicerçada sobre areia (Mt 7,24-27).


			Para muitos, infelizmente, a palavra é estéril (Mc 4,15-19). Com efeito, Deus revela-se de forma tão desorientadora que a revelação se pode tornar para os homens pedra de escândalo, ocasião de incredulidade. Os habitantes de Nazaré rejeitam a Cristo por que conhecem sua origem modesta (Mc 6,3). As palavras de Cristo sobre o perigo das riquezas (Mc 10,23-27), o Messias sofredor (Mc 8,31; 9,31), são incompreensíveis até para os discípulos. A sua atitude ante os costumes judaicos (Mc 7,1ss; Lc 11,38-40), ante o sábado (Mc 3,1-6; Lc 13,10-17; 14,1-6), seu relacionamento com os publicanos e pecadores (Mt 11,19; Lc 7,34; Mc 2,16), sua pretensão de perdoar os pecados (Mc 2,5s; Lc 7,48), sua morte na cruz (Mc 15,29-32): são outras tantas pedras de tropeço.


			Cada qual será julgado por sua atitude diante da palavra. Sendo a revelação anúncio de salvação, coloca os homens diante de uma opção da qual depende sua salvação ou condenação: “[...] pregai o Evangelho a toda criatura. Quem crer e for batizado será salvo; quem não crer será condenado” (Mc 16,15-16). O anúncio do Reino está, pois, ligado ao apelo à conversão, ou seja, a uma volta completa de todo ser a Deus. Jesus assim começa sua pregação: “[...] está próximo o Reino de Deus; convertei-vos e acreditai na Boa-nova” (Mc 1,15; Mt 3,2; 4,17). Tiro e Sidônia, no dia do juízo, serão julgadas com menos severidade que as cidades da Galileia, que aos milagres de Cristo opuseram sua recusa (Mt 11,20-24; Lc 10,13-15). Erguer-se-ão os ninivitas para condenar os judeus que rejeitaram quem é maior que Jonas e Salomão (Mt 12,41; Lc 11,31). No dia do julgamento, os pregadores testemunharão contra os que não quiseram escutar sua mensagem (Mc 6,11; 13,9; Mt 10,15; Lc 10,12).63


			1.6. Conclusão


			Na tradição sinótica, portanto, Cristo é o Revelador enquanto proclama a Boa-nova do Reino dos Céus e ensina com autoridade a Palavra de Deus. Afinal, se ele revela, é por ser o Filho que conhece os segredos todos do Pai. Quando Cristo tiver terminado sua obra, os apóstolos deverão, por sua vez, revelar o que o Mestre lhes confiou; em outras palavras, deverão pregar o Evangelho da salvação, ensinar, convidar os homens à fé. A fé, dom de Deus, revelação do Pai, é a resposta do homem à pregação do Evangelho. O conteúdo essencial da revelação é a salvação oferecida à humanidade sob a imagem do Reino de Deus, anunciado e instaurado por Cristo. Chegou o tempo à sua plenitude: em Jesus Cristo está presente e atuante o Reino de Deus.64 O Cristo é, ao mesmo tempo, quem anuncia o Reino e aquele em quem o Reino se realiza.


			


			2. ATOS DOS APÓSTOLOS


			Os Atos refletem a linguagem da Igreja primitiva e sua nova fé. Pouco a pouco vai-se tornando mais preciso o vocabulário do Novo Testamento, a partir das expressões de Jesus e do uso dos LXX.65


			Cristo dera a seus apóstolos a missão de “proclamar a Boa-nova” (κηρύσσειν τὸ εὐαγγέλιον) no mundo inteiro (Mc 16,15), “fazer discípulos” (Mt 28,19), e de “ensinar” (διδάσκειν) tudo quanto prescrevera (Mt 28,20). Por ocasião de sua ascensão, prometera-lhes seu Espírito: “Sereis minhas testemunhas (μάρτυρες) tanto em Jerusalém como em toda a Judeia e Samaria, e até às extremidades da terra” (At 1,8). Diante de Cornélio, declara Pedro que o Cristo lhes “impôs pregar ao povo (κηρύσσειν) e atestar (διαμαρτύρεσται)” que ele é o juiz dos vivos e mortos (At 10,42). Testemunhar, proclamar o Evangelho, ensinar, pertencem à função apostólica. Dóceis à palavra do Senhor, os apóstolos saíram, de fato, “pregando” (Mc 16,20), “ensinando” (At 2,42; 4,2.18; 5,25.42; 11,26; 17,19; 1,11; 21,21), “atestando” (1,22; 2,32; 3,15; 5,30-32; 10,39; 13,31).


			2.1. Os apóstolos testemunham


			A primeira parte dos Atos insiste nos termos testemunhas e testemunhar. Testemunhar caracteriza a atividade apostólica nos primeiros tempos após a ressurreição. Os que viram o ressuscitado, testemunham sua volta à vida, tomando partido por ele ante os nimigos.66 Testemunho que tem, ao mesmo tempo, valor religioso e jurídico.67


			Testemunhas são, em primeiro lugar, os apóstolos (At 1,8.22; 2,32; 3,15; 5,32; 10,39.41; 13,31). São três as suas características.68 São escolhidos por Deus (At 10,41; 1,26).69 Associados a Cristo durante sua vida, viram-no após a ressurreição. Matias, que vivera com Cristo durante sua vida pública, passa a ser com os apóstolos “testemunha de sua ressurreição” (At 1,22). Testemunha por excelência é quem conheceu toda a obra de Cristo, do batismo à ressurreição que é o término e a coroa de um só e único processo de salvação.70 Os apóstolos, que por toda parte seguiram a Cristo, que “comeram e beberam com ele após sua ressurreição” (At 10,41), serão suas testemunhas no mundo todo (At 1,8). Lucas denomina-os “testemunhas oculares e servidores da Palavra” (Lc 1,2). Testemunhar é, pois, a função própria dos que viram e ouviram a Cristo, que viveram em sua intimidade e tiveram, portanto, uma experiência direta, viva, de sua pessoa, doutrina e obra. Experiência indispensável, pois o Cristo não escreveu livro algum, mas confiou aos apóstolos sua palavra viva. Por isso, somente os que viram e ouviram o Cristo durante seu ministério terrestre, os que por ele foram longamente preparados, podem testemunhar o que ele disse e fez.71 Declara-o São João: “O que vimos e ouvimos, anunciamo-lo também a vós” (1Jo 1,3). Concretiza-se a revelação pelo depoimento dessas testemunhas apostólicas. Terceira característica da testemunha é a missão ou mandato que recebeu de testemunhar (At 1,8).72 Como os outros apóstolos, foi Paulo chamado para testemunhar, objeto que foi de uma eleição especial; viu a Cristo glorificado e recebeu seu ensinamento; foi enviado para dar testemunho diante dos homens (At 22,14-15). Apareceu-lhe Cristo para que fosse “ministro e testemunha” de sua gloriosa ressurreição (At 26,16). Nele também podemos encontrar as três condições que caracterizam a testemunha.73 Evidente que Paulo não foi testemunha ocular de toda a vida terrestre de Cristo, que lhe mostrou, porém, a realidade de sua vida gloriosa e lhe deu a conhecer ao mesmo tempo sua identidade com Jesus de Nazaré (At 22,6-8): o mesmo Jesus que estivera morto, agora está vivo (At 25,19). Assim, Paulo é verdadeiramente testemunha do Cristo de Nazaré, morto e ressuscitado.74


			Os apóstolos são, em primeiro lugar, testemunhas da ressurreição, pois é esse o fato essencial que garante tudo que o precede e tudo que ainda deve vir (At 1,22; 2,32; 3,13-16; 4,2.33; 5,30-31; 10,39.41.42; 13,31); de maneira mais geral, porém, são testemunhas de tudo quanto viram e ouviram de Cristo (At 4,20), de seus atos como de sua doutrina (At 1,1). São testemunhas de toda a sua vida (At 1,21), do batismo à ressurreição: “Nós somos testemunhas de todas as coisas que ele fez na terra dos judeus e em Jerusalém” (At 10,39). Testemunham a obra de salvação inaugurada com sua morte e ressurreição: exaltou-o Deus “a fim de dar a Israel a conversão e a remissão dos pecados. E nós somos testemunhas dessas coisas” (At 5,31). Deus “impôs-nos anunciar ao povo e atestar que ele é aquele que foi constituído por Deus juiz dos vivos e dos mortos" (At 10,42). Os apóstolos são testemunhas de toda a obra do Cristo: da que se orienta para a paixão-ressurreição e da que inaugura a paixão-ressurreição.75


			O testemunho apostólico é dado sob o poder do Espírito: “Recebereis uma força, a do Espírito Santo [...] sereis então minhas testemunhas” (At 1,8). Isto é, ensinando e fortificando, o Espírito vos possibilitará dar testemunho em meu favor. De fato, essa é, segundo os Atos, a ação do Espírito.76 Instrui os apóstolos: o testemunho deles manifesta um superior conhecimento das Escrituras e supera o que se poderia esperar de homens “sem instrução nem cultura” (At 4,13). Dá-lhes o Espírito coragem e constância para testemunhar apesar da hostilidade que os cerca (At 4,8.31; 5,32; 6,10). Recebido o Espírito, “com grande poder os apóstolos davam testemunho da ressurreição” (At 4,33). Quando atestam, o Espírito testemunha com eles (At 5,32); seu poder sustenta-os e atua para atrair seus ouvintes, convencê-los, ou confundi-los se resistem. Assiste-os o Espírito, sustenta-os com sua força, principalmente nas perseguições quando é preciso confessar o Cristo, não apenas com palavras, mas também pelo sofrimento. Está com os apóstolos perseguidos diante do Sinédrio (At 4,8; 5,41), com Estêvão (At 6,1-15) cuja confissão e condenação lembram o testemunho de Cristo (At 7,54-60). Revestidos assim do Espírito, intrépidos e invulneráveis entre os inimigos, apoiados na força de Deus, assemelham-se os apóstolos aos profetas do Antigo Testamento. Estes deram testemunho da salvação que deveria vir, num clima de hostilidade e perseguições; os apóstolos testemunham a salvação realizada (At 10,43; 26,22), também por entre perseguições (At 4,7; 5,27; 7,58). Um dia deverão também eles confessar o Cristo até ao martírio (Jo 21,19), completando em si mesmos a imagem do Cristo, a Testemunha perfeita (1Tm 6,13). No Apocalipse (11,3), depois que “as duas testemunhas” – os profetas e apóstolos – prestam o seu testemunho, a besta que sobe do abismo os mata (Ap 11,7). Após três dias, porém, sobem aos céus (Ap 11,12). Entre o Cristo, Testemunha do Pai, e os apóstolos, testemunhas do Cristo, há uma continuidade na missão, no testemunho, na morte, na glória.77


			2.2. Os apóstolos proclamam a Boa-nova


			O testemunho apostólico é dado na pregação ou querigma. Apesar de esses termos incidirem quando aplicados à atividade concreta dos apóstolos, “testemunhar” indica uma atividade propriamente apostólica, baseada na situação privilegiada dos que viram e ouviram, enquanto κηρύσσειν põe em evidência o caráter dinâmico, publicitário, do testemunho. Aplica-se também aos outros pregadores (At 15,35; 18,25). O testemunho implica fidelidade a uma experiência e coragem para atestá-la. Querigma indica retumbância, poder, expansão, publicidade. É assim que Pedro, no dia de Pentecostes, diante do povo, grita em alta voz para tornar pública, notória, oficial, a Boa-nova da salvação pelo Cristo (At 2,14). Filipe “proclama” o Cristo aos samaritanos (At 8,5). Aos apóstolos foi mandado “pregar ao povo” (At 10,42). Desde sua conversão, Paulo “proclama” que Jesus é o Filho de Deus (At 9,20); “proclama o Reino” (At 20,25), o “Reino de Deus” (At 28,31). Com o mesmo sentido de κηρύσσειν encontramos também εὐαγγελίζεσται. Pedro e João “evangelizam” muitas aldeias samaritanas (At 8,25). Filipe “anuncia a Boa-nova de Jesus” ao eunuco etíope (At 8,35). Paulo e Barnabé “evangelizam” Derbe (At 14,21). Paulo compreende, numa visão, que deve “evangelizar” a Macedônia (At 16,10).


			Evangelizar e ensinar aparecem juntos muitas vezes. Soltos pelo Sinédrio, os apóstolos não param de “ensinar e proclamar a Boa-nova de Jesus” no templo e nas casas (At 5,42). Em Antioquia, Paulo e Barnabé, “ensinam e anunciam a Boa-nova” (At 15,35). Apolo “prega e ensina” o que se refere a Jesus (At 18,25). Paulo, em Roma, “proclama” o Reino de Deus e “ensina o que diz respeito ao Senhor Jesus Cristo” (At 28,31).78


			De muitos modos manifesta-se a finalidade publicitária do querigma. Pedro e Paulo dirigem-se às multidões (At 1,15-22; 3,12; 13,16) ou a grupos (At 10,44). Falam ao ar livre, nas sinagogas, diante do sinédrio. A pregação dos apóstolos reboa e tende a propagar-se entre judeus e gentios. As atitudes de Pedro e Paulo são as dos arautos. Pedro “está em pé” com os Onze e fala alto (At 2,14). Inúmeras vezes seus discursos exigem atenção, intimam: prestai ouvidos (At 2,14), ouvi (At 2,22), convertei-vos (At 2,38), salvai-vos (At 2,40). Tudo manifesta um imenso desejo de levar a todos e a toda parte a Palavra de Deus. Paulo tenta conquistar os grandes centros de influência: Damasco, Corinto, Éfeso, Atenas, Roma. A partir de Pentecostes, homens de todas as nações ouvem a palavra (At 2,5). Na pessoa de Cornélia, dirige Pedro sua mensagem a todos os gentios (At 10,35.45). A palavra do Evangelho é dinâmica, explosiva. É vontade de Cristo que seus pregadores atinjam todos os habitantes do universo. Os arautos dos Atos, sob o domínio do Espírito, parecem tomados por uma febre que os força a gritar, proclamar, anunciar, evangelizar. Não podem calar a salvação trazida por Cristo.79


			É com soberana segurança que se faz a proclamação do Evangelho, confirmada e apoiada pelos sinais de poder (At 2,43; 3,16; 5,12.14; 8,6; 9,35.42; 13,12). Garantidos pela promessa de Cristo, os apóstolos não temem fazê-los e solicitá-los (At 4,30). Renovam-se as cenas da vida de Cristo: “E a multidão concorria a Jerusalém também das cidades circunvizinhas, trazendo os enfermos e os atormentados por espíritos imundos, e todos eram curados” (At 5,16; 8,6-8; 19,11-12). Pelos sinais, Deus credencia seus enviados ante os ouvintes da palavra e os enche de segurança: “Paulo e Barnabé prolongaram, pois, por bastante tempo sua permanência (em Icônio), cheios de segurança no Senhor que dava testemunho à pregação de sua graça, operando sinais e prodígios pelas mãos deles” (At 14,3; 19,8). Mais precisamente, os milagres confirmam o testemunho dos que afirmam ter visto o Cristo ressuscitado. O poder de que dispõem atesta que Jesus, realmente ressuscitado e glorificado por Deus, foi revestido de todo o poder. Feitos em nome de Jesus (At 3,6; 4,30), os prodígios manifestam a glória que lhe foi conferida quando de sua ressurreição. Tem Jesus um nome capaz de operar milagres em favor dos que nele acreditam.80


			2.3. Objeto do testemunho e da pregação


			O que os apóstolos pregam, ensinam, atestam, o que seus ouvintes são convidados a escutar e receber, é o Cristo (At 5,42; 8,5.35; 9,20; 18,5) ou a palavra do Cristo (At 15,35), ou palavra sobre o Cristo (At 18,25; 28,31). Palavra que, como no Antigo Testamento, é Palavra de Deus (At 18,11; 4,29-31), a palavra do Senhor (At 13,48; 16, 32). Mais concretamente, o que os apóstolos pregam, ensinam, atestam, é a Boa-nova da salvação pelo Cristo. Iluminados pelos acontecimentos pascais, proclamam os apóstolos que “não há sob o céu outro nome, dado aos homens, pelo qual possamos ser salvos” (At 4,12). Pedro diz a Cornélio: Deus “enviou sua palavra aos filhos de Israel anunciando a paz por meio de Jesus Cristo, que é o Senhor de todos” (At 10,36; Hb 1,1-2). Em Jesus Cristo, glorificado na ressurreição e feito Senhor de todos, os homens são agora reconciliados. Pedro menciona a “palavra da Boa-nova” (At 15,7); Paulo, a do “Evangelho da graça” (At 20,24). Concretamente, pois, a Palavra de Deus é a mensagem evangélica (At 8,4; 14,7), a “mensagem de salvação” (At 13,26), isto é, palavra que anuncia a salvação e nela introduz.


			Mais explicitamente, o conteúdo da palavra é em primeiro lugar que Jesus ressuscitou (At 2,32; 3,15; 5,30; 10,41; 13,31) e que, pela ressurreição, foi constituído juiz dos vivos e dos mortos (At 10,42), Senhor e Cristo (At 2,36). É por ele que se concede a salvação: é o “Príncipe da vida” (At 3,15), o “Salvador” (At 5,31; 13,23), fora do qual não há salvação (At 4,12; 5,31; 10,43). Nele culmina e chega a seu termo toda a história profética (At 3,18.21.24.25). Realiza-se a salvação pela fé em Cristo e pelo batismo (At 2,41; 11,21; 18,8), que dá a remissão dos pecados (At 2,38; 5,31; 10,43; 13,38) e dá o Espírito, dom salvífico por excelência (At 2,38). A característica do cristão é ser “repleto do Espírito” (At 6,5; 9,17; 11,24; 13,52) e por ele governado.81


			2.4. A fé, resposta do homem


			A resposta conveniente ao querigma e ao testemunho é a fé.82 Os Atos descrevem o aumento contínuo dos crentes sob a ação da palavra (At 2,41; 4,4; 5,14; 6,7; 9,42; 11,21; 13,43.48; 14,1). Na origem da fé está a pregação que lhe apresenta seu objeto (At 11,20-21). Crer é “acolher a palavra” (At 2,41; 11,1), a “Boa-nova do Reino” (At 8,12), a “Boa-nova do Senhor Jesus” (At 11,20), a “Boa-nova de Jesus” (At 8,35). Pedro foi escolhido para que dele ouvissem os pagãos a “palavra da Boa-nova e cressem” (At 15,7). Paulo e Barnabé, em Icônio, “falaram de tal maneira que grande multidão de judeus e gregos abraçaram a fé” (At 14,1). Muitos coríntios, “prestando ouvidos, creram e foram batizados” (At 18,8; 17,11-12.34; 13,48).83


			A fé, segundo os Atos, é algo de global: é uma absoluta e total adesão ao Cristo: é a fé no Senhor Jesus (At 16,31), no Senhor Jesus Cristo (At 9,42; 11,17), no nome de Jesus (At 3,16). É doação ao Cristo: aceita-o totalmente, com tudo que isso implica. Comporta também uma “conversão”: quem acredita no Senhor, converte-se (At 11,21).


			A fé não é simples obra humana. Ao mesmo tempo que ressoa externamente o apelo de uma pregação amplificada pelos sinais que a acompanham e credenciam como divina, internamente age Deus para torná-la assimilável à alma. O apóstolo prega, mas internamente; é Deus que pela sua graça dá a possibilidade de acolher a palavra pela adesão da fé. Lídia ouvia a pregação de Paulo: “O Senhor abriu-lhe o coração de sorte que aderiu ao que Paulo dizia” (At 16,14). A partir de Pentecostes, os apóstolos e o Espírito, a Igreja e o Espírito, colaboram para o aumento da Igreja (At 9,31). O mistério do crescimento da Igreja é fruto da palavra da pregação fecundada pelo Espírito. Isso porque o Cristo, fazendo dos apóstolos suas testemunhas e mensageiros, juntou à deles a missão do Espírito (At 1,8).


			O drama está em que o homem pode fechar-se em seus caminhos e resistir à palavra: como o fariseu que voluntariamente se faz cego (At 4,16) e tampa os ouvidos para não ouvir (At 7,57), ou o grego que zomba do mistério (At 17,18.32), ou o devasso que resiste à fé (At 26,28), ou o governador que sem pureza suficiente de alma nada vê além de seus interesses (At 24,25-26), ou o judeu que não aceita o universalismo do plano divino (At 14,2). A autossuficiência, seja de natureza religiosa, filosófica ou cultural, faz nascer o desprezo, o desdém, a desatenção. O apelo divino exige uma atitude de aceitação. Cornélia (At 10,1-2), Lídia (At 16,14), o procônsul Sérgio Paulo (At 13,7-12): todos eles ouvem, acolhem, obedecem. A palavra divina põe a descoberto o coração do homem, forçando-o a se julgar. Trágica opção que salva ou condena. Drama de luz e trevas desencadeado pela vinda e encontro de Cristo.


			2.5. Conclusão


			Os Atos descrevem a atividade apostólica como uma continuação da obra de Cristo. Os apóstolos ouviram-no falar, pregar, ensinar, revelar (tradição sinótica). Dele receberam a missão de atestar sua ressurreição e sua obra, pregar, ensinar o que ele prescrevera e ensinara. Fiéis à sua missão, apresentaram-se como testemunhas do Cristo ressuscitado, Messias e Senhor; pregaram o Evangelho da salvação, anunciaram a Boa-nova, ensinaram a doutrina do Mestre. Sua função era a de testemunhas e arautos. Seu depoimento constitui o objeto de nossa fé. A revelação confiada à Igreja é esse testemunho apostólico que nos convida a crer no que Cristo disse e fez. A fé, resposta a essa pregação, é obra divina, despertada pelo Espírito que interiormente age e fecunda a palavra externamente ouvida.


			3. SÃO PAULO


			São Paulo, para penetrar no âmago da ideia de revelação, usa as categorias de mistério e de Evangelho. Ele é apóstolo para anunciar a Boa-nova do mistério revelado por Deus.84


			3.1. Os termos


			A simples justaposição dos vocábulos usados já indica o movimento de seu pensamento sobre a revelação. Deus revela (ἀποκαλύπτειν), torna manifesto (φανεροῦν), dá a conhecer (γνωρίζειν), ilumina (φωτίζειν). Os apóstolos falam (λαλεῖν), pregam (κηρύσσειν), ensinam (διδάσκειν), anunciam a Boa-nova (καταγγέλλειν), testemunham (μαρτυρεῖν), comunicando assim a palavra (λόγος), a pregação (κήρυγμα), o testemunho (μαρτύριον), o mistério (μυστήριον), o Evangelho (εὐαγγέλιον).85 A doxologia que finaliza a epístola aos Romanos ilustra perfeitamente essa diversidade e riqueza da economia da revelação: “Aquele que tem poder para confirmar-vos segundo o meu Evangelho e a mensagem de Jesus Cristo, e segundo a revelação do arcano, por tantos séculos mantido em silêncio, mas agora manifestado e, por ordem do Deus eterno, dado a conhecer, por meio dos escritos dos profetas, a todas as nações, para que elas se submetam à fé [...] a ele seja a glória” (Rm 16,25-26). Em Jesus Cristo, pois, um mistério antes oculto e guardado como um segredo (μυστήριον) é agora desvendado, revelado (ἀποκαλύπτειν) e manifesto (φανεροῦν); é levado ao conhecimento dos povos (γνωρίζειν) pelo Evangelho (εὐαγγέλιον) e pela pregação (κήρυγμα) para levá-los à fé e à obediência (ὑπακοή πίστεως). Na epístola aos Colossenses encontramos a mesma maneira de falar: “Dela [da Igreja] eu me tornei ministro, em virtude do encargo que Deus me conferiu para convosco, de anunciar com plenitude a Palavra de Deus, esse arcano oculto por tantos séculos às gerações passadas, mas que agora Deus revelou a seus santos” (Cl 1,25-26).


			3.2. O mistério paulino


			A teologia de São Paulo é uma soteriologia, cuja intuição fundamental se exprime com o conceito mistério.86 Principalmente nas epístolas do cativeiro é que o termo aparece em toda sua plenitude: indica, então, o plano divino da salvação manifestado e realizado pelo Cristo.87 Essa significação, contudo, já aparece em 1Cor 2,7-8 e Rm 16,25. Na epístola aos Coríntios, evidencia São Paulo o caráter “misterioso” da sabedoria que presidiu a economia da salvação: sabedoria secreta, oculta em Deus e totalmente sobrenatural, cujo objeto são os bens esplêndidos que Deus destinou para seus escolhidos.88 Na epístola aos Romanos, concentra-se sua atenção na participação dos gentios, pela fé, nesses bens (Rm 16,25-27). Os pagãos, outrora, estavam como que banidos da salvação, reservada aos judeus. O desígnio divino de salvar também a eles, de chamá-los “à esperança da glória”, pela união com Cristo, finalmente foi revelado (Cl 1,25-28). O mistério, agora desvendado, é que “os gentios são coerdeiros e membros do mesmo corpo e coparticipantes das promessas em Cristo Jesus por meio do Evangelho” (Ef 3,6). O capítulo primeiro da epístola aos Efésios amplia ainda mais essa visão: o mistério é a reunião de tudo em Cristo, a submissão de todos os seres ao Cristo, “as coisas que estão no céu e as que estão na terra” (Ef 1,10). Reunindo os elementos desses diversos textos, podemos dizer que o mistério, de que fala Paulo, é o plano divino da salvação, oculto desde toda a eternidade e agora revelado, pelo qual Deus estabeleceu a Cristo como o centro da nova economia, constituindo-o, pela sua morte e ressurreição, único princípio de salvação, tanto para os gentios como para os judeus, cabeça de todos os seres, anjos e homens. É o plano divino total (encarnação, redenção, eleição para a glória) que em última análise se concentra no Cristo, com suas riquezas insondáveis (Ef 3,8), seus tesouros de sabedoria e ciência (Cl 2,2-3). Concretamente o mistério é o Cristo (Rm 16,25; Cl 1,26-27; 1Tm 3,16).89 O mundo, criado na unidade, pelo Cristo Salvador e Cabeça, volta à unidade. Assim, pois, inicialmente, ao descrever o mistério Paulo acentua a vocação dos gentios; em seguida, nas epístolas do cativeiro, o mistério passa a ser principalmente Cristo e a participação no Cristo. Recapitula-se tudo no Cristo: na sua manifestação, nos bens que representa, no caminho que nos traça para Deus.90


			3.3. As etapas na revelação do mistério


			Pode-se considerar o mistério em diversos planos: no plano da intenção (o mistério de Deus); no plano da realização, no Cristo e pelo Cristo (o mistério do Cristo); no plano do encontro pessoal (o mistério do Evangelho, da palavra e da fé); no plano da sua extensão à humanidade (o mistério da Igreja). Faz-se a revelação do mistério em etapas que correspondem a esses diversos planos e traçam a história da salvação.


			Na fase inicial, o mistério está oculto em Deus: segredo de infinita sabedoria (1Cor 2,7), envolto em silêncio desde a eternidade (Rm 16,25), oculto às gerações passadas (Ef 3,5; Cl 1,26), oculto mesmo aos espíritos celestes (Ef 3,9-10). Sabedoria inacessível, conhecimento reservado.


			Mas, “agora”, o mistério outrora oculto está manifesto, revelado (Rm 16,25; Cl 1,26). Pela vida, morte e ressurreição do Cristo o mistério entrou em sua fase de realização; em Jesus Cristo cumpre-se e ao mesmo tempo revela-se o desígnio salvífico de Deus (Ef 1,7-9); o mistério torna-se acontecimento da história (1Tm 3,16). Segundo a divina economia, o mistério é inicialmente comunicado a testemunhas privilegiadas: os apóstolos e os profetas (Ef 3,5; Cl 1,26). São eles os mediadores e os arautos do mistério (Ef 3,5). Tornam-se, por sua pregação, o alicerce da Igreja, cuja pedra angular é o Cristo (Ef 1,22-23; 2,20-21).91 Paulo faz parte desse grupo privilegiado: é “ministro da Igreja” (Cl 1,25-26), e na revelação do mistério tem um papel de primeiro plano. O mistério, no que se refere aos gentios, foi-lhe revelado de forma especial: “A mim, sim, ao mais pequenino de todos os santos, foi concedida esta graça de anunciar aos gentios as incompreensíveis riquezas de Cristo, e de expor à luz, a dispensação do mistério” (Ef 3,8-9). Foi chamado por Deus e “posto à parte” (Rm 1,1) para ser “pregador e apóstolo [...], doutor dos pagãos na fé e na verdade” (1Tm 2,7), “sacerdote do Evangelho de Deus, para que os pagãos se tornem oferenda agradável, santificada no Espírito Santo” (Rm 15,16). Em vista dessa vocação, recebeu uma altíssima inteligência do mistério (Ef 3,3-4).


			Revelado a testemunhas escolhidas, o mistério é dado a conhecer a todos os chamados à Igreja. O encargo dos apóstolos é proclamar o conteúdo do mistério ou Evangelho. São Paulo estabeleceu uma equivalência “concreta” entre Evangelho e mistério (Rm 16,25; Cl 1,25-26; Ef 1,9-13; 3,5-6). Em ambos os casos, temos a mesma realidade, isto é, o plano divino de salvação considerado, porém, sob ângulos diversos. Sob um aspecto, é um segredo, desvendado, revelado, manifestado, transmitido ou comunicado; sob outro, é a Boa-nova, uma mensagem anunciada, proclamada.92 Dá-se a conhecer o Evangelho como se comunica o mistério; as pessoas podem ter parte no Evangelho (Ef 3,6) da mesma forma como podem participar no mistério (Cl 1,27).93 Plano divino oculto e revelado, plano divino proclamado: Evangelho e mistério têm o mesmo objeto e conteúdo. Objeto duplo: soteriológico, isto é, a economia da salvação pelo Cristo (Ef 1,1-10); e escatológico, ou seja, a promessa da glória com todos os bens destinados aos escolhidos, frutos da cruz e da morte do Cristo (Cl 1,2-8; 1Cor 2,7; Ef 1,18). O mistério notificado aos homens pela pregação e pelo Evangelho vem a ser o plano da salvação levado ao último estágio do acontecimento pessoal.


			A Boa-nova da salvação é chamada por São Paulo de o Evangelho, simplesmente (1Ts 2,4), ou de o “Evangelho de Deus” (Rm 1,1; 15,16; 2Cor 11,7; 1Ts 2,2.8-9), pois Deus é seu autor e seu objeto,94 ou, com o mesmo sentido, “o Evangelho de Cristo” (Rm 15,19-20; 2Cor 2,12; 9,13; 10,14; Gl 1,7; Fl 1,27), “o Evangelho de nosso Senhor Jesus” (2Ts 1,8), “o Evangelho da glória do Cristo” (2Cor 4,4).95


			Em vez de Evangelho, mas com o mesmo sentido técnico de mensagem cristã, Paulo usa também o termo palavra (Cl 1,25-26; 1Ts 1,6), ou Palavra de Deus (1Ts 2,13; Rm 9,6; 1Cor 14,36), ou palavra do Senhor (1Ts 1,8; 4,15; 2Ts 3,1), ou palavra do Cristo (Rm 10,17). Com essa palavra, que é mensagem divina em lábios humanos, é sempre Deus que fala e interpela a humanidade (Rm 10,14). Paulo dá graças a Deus porque os tessalonicenses acolheram a palavra por ele anunciada, “não como palavras de homens, mas, qual realmente é, como Palavra de Deus” (1Ts 2,13).96 Palavra que, por ser divina, é ativa. É “palavra de salvação” (Ef 1,13). “Palavra de vida” (Fl 2,16), “palavra de verdade” (2Cor 6,7; Cl 1,5; 2Tm 2,15), “palavra de reconciliação” (2Cor 5,19), não só porque tem por objeto a verdade, a vida, a reconciliação e a salvação, mas porque oferece e dá a salvação, porque introduz na vida (Rm 1,16; 1Cor 1,21; 1Ts 2,13; Ef 1,13).97 É dupla a obra divina: ao mesmo tempo que a reconciliação do mundo pelo Cristo, Deus estabeleceu a “palavra de reconciliação” (2Cor 5,18-19). “Paralelamente ao que se faz pelo Cristo, aparece o que é feito pela palavra. Ambas as operações são obras salvíficas do Cristo.”98


			Sendo o mistério a reunião em Cristo dos judeus e dos gentios, num mesmo organismo de salvação, aparece a Igreja como o termo final do mistério, a brilhante realização da economia divina, sua expressão visível e estável. O plano da salvação não é apenas revelado, proclamado pelo Evangelho, mas também efetivamente realizado na Igreja. O estabelecimento objetivo da Igreja, que é a manifestação do mistério, revela às potências celestes a infinita sabedoria do desígnio de Deus (Ef 3,10) e indica que chegou o tempo da submissão de todas as coisas ao Cristo (Cl 1,16). Assim como no Cristo se torna visível o mistério de Deus, assim na Igreja se torna visível o mistério do Cristo.99


			3.4. Resposta do homem


			É pela fé que se tem acesso ao mistério, ao Evangelho, à palavra. De fato, é pela fé que o homem reconhece como verdadeiro o plano da salvação, realizado por Deus na morte e ressurreição do Cristo, adere inteiramente a esse plano, se bem que desconcertante para a humana sabedoria (1Cor 1,17-30; 2,1-4). A pregação do Evangelho ou do mistério revelado tem por finalidade conseguir a “obediência da fé” (Rm 16,26; 2Cor 10,5). Fé que é a resposta específica do homem à palavra do Evangelho. “Isso o que pregamos, isso o que acreditastes”, relembra Paulo aos coríntios (1Cor 15,11). Tendo ouvido a “palavra de verdade”, a “Boa-nova” de sua “salvação”, os efésios acreditaram (Ef 1,13). É pela fé na mensagem que os cristãos se abrem para a salvação.100


			A palavra exige ser escutada, acolhida, guardada. Seguindo a tradição sinótica e dos Atos, a Boa-nova destina-se aos homens que não se consideram autossuficientes, conscientes de sua fraqueza e indigência, abertos para o dom que se lhes oferece. Não é possível a fé senão a quem esteja pronto a ouvir a palavra da verdade (Rm 10,18: ἤκουσαν) e obedecer-lhe (Rm 10,16: ὑπήκουσαν). A fé, para São Paulo, é a acolhida da palavra (Rm 10,16; Gl 3,5: ἀκοή πίστεως) e a obediência ao Evangelho (Rm 1,5; 16,26: ὑπακοή πίστεως).


			Adesão e submissão à mensagem evangélica que não seria possível de forma meramente natural. É preciso um dom da graça: uma “iluminação” que venha de Deus como a criação da luz no primeiro dia (2Cor 4,5-6), uma “unção” divina (2Cor 1,21-22), que despertem a fé nos corações dos que ouvem o Evangelho.101 A Palavra de Deus não é simplesmente um enunciado de verdades; é principalmente uma apresentação da pessoa de Cristo, Senhor e Salvador, e do que ele significa para todo homem. A pregação do Evangelho é ainda a ocasião e o lugar para uma opção. Para alguns, o Evangelho é escândalo, pedra em que tropeçam (Rm 9,32-33; 1Cor 1,23; Gl 5,11), loucura (1Cor 1,18.21.23). Permanece velado (2Cor 4,4). Os incrédulos, os indóceis à verdade (Rm 2,8; 10,21; 11,30-32; 15,31), sem ouvidos para escutar o Evangelho da salvação (Rm 11,7-10), estão a caminho da perdição (1Cor 1,18; 2Cor 4,3). Todos os que não acreditam, mas aderem à iniquidade, serão condenados (2Ts 2,11). O Evangelho só exerce seu poder de salvação e de vida para aqueles que creem (Rm 1,16-17; Gl 3,11; 1Cor 1,18.20; Fl 2,16; 2Tm 1,10). A pregação do Evangelho é, pois, desde agora o prelúdio da separação final.102


			3.5. Aprofundamento do mistério


			O conhecimento do mistério e do Evangelho é um conhecimento dinâmico, sempre em crescimento. Pode crescer sempre nos cristãos, desde o conhecimento inicial dado com a fé. É possível, pois, distinguir diversos níveis no conhecimento do mistério. Progresso que se prende, porém, a algumas condições. Quem quiser penetrar a sabedoria do desígnio divino, medir-lhe a profundidade, é preciso que tenha uma alma transformada pelo Espírito: exige-se uma certa maturidade religiosa. Imperfeitos e indóceis, os coríntios tornaram-se incapazes de compreender a sabedoria misteriosa de Deus (1Cor 3,1-3). Conhecimento que é dado aos perfeitos (1Cor 2,6; Fl 3,15; Ef 4,12-13), aos espirituais (1Cor 13,1), ou seja, aos cristãos espiritualmente evoluídos e amadurecidos. Dóceis ao Espírito (1Cor 2,10.15), esses cristãos vivem de acordo com sua fé. Dá-lhes também o Espírito um conhecimento vivificado pela caridade (Cl 2,2-3; 1Cor 2,6) que lhe possibilita “compreender” as dimensões todas do mistério, e do amor do Cristo que ele manifesta (Ef 3,14-19; Cl 2,2-3), conduzindo-os a um aprofundamento sempre maior, como que a uma superciência da economia da salvação (Fl 1,9-11). Conhecimento que, segundo São Paulo, é de ordem mística. Todo cristão, porém, é chamado a crescer no conhecimento do mistério. A sabedoria não é um conhecimento reservado a alguns iniciados, mas um dom que São Paulo pede para todos os cristãos (Ef 1,17-18).103


			3.6. Revelação histórica e revelação escatológica


			Além desse conhecimento de fé e amor, sob a influência do Espírito, existe outra revelação, a escatológica, que será plena manifestação e visão (1Cor 13,12). Veementemente almeja São Paulo esse apocalipse final. Podemos perceber em sua consciência como que uma tensão entre a primeira e a última revelação. Para a compreendermos, seria preciso referirmo-nos à experiência decisiva de sua vida: a revelação do Cristo na estrada de Damasco (Gl 1,16; At 9,3-9). Naquele momento, foi Paulo “tomado pelo Cristo Jesus” (Fl 3,12); compreendeu que Jesus de Nazaré, o Crucificado, está agora na glória exaltado à direita do Pai. Paulo foi, então, convertido pela visão do Cristo ressuscitado e glorioso (1Cor 15,3-8; 9,1; Gl 1,15-16), dotado do poder divino. Foi agraciado com um apocalipse do Filho de Deus (1Ts 1,10; Cl 3,3-4), teve de certa forma uma antecipação da epifania gloriosa do fim dos tempos.104


			Essa experiência fundamental ajuda-nos a melhor compreender o contraste que Paulo estabelece entre a revelação da história e a da parusia; aquela, sob véus; esta, gloriosa (Fl 2,5-11). Não há dúvida de que a revelação que anuncia é a trazida pelo Cristo da história: é “agora” que o mistério outrora oculto se revela (Rm 16,25); é “agora” que se manifesta a justiça de Deus (Rm 3,21); é “agora” que se realiza a pregação do Evangelho. A revelação que constitui o objeto de nossa fé não é algo que ainda se espera: realizou-se no Cristo e pelo Cristo. E Paulo, como os apóstolos, recebeu a missão de anunciá-la. Tanto mais vivamente, porém, deseja ele a sua revelação escatológica. Então realizar-se-á na sua plenitude a “revelação de nosso Senhor Jesus Cristo” (1Cor 1,7; 2Ts 1,7). Os homens hão de assistir ao triunfo do Senhor que, aos olhos de todos, manifestará sua glória de Filho de Deus. E então aparecerá também a glória de todos que se configuraram ao Cristo (Rm 8,17-19). Essa tensão entre a história e a escatologia, entre a economia da palavra e a da visão, da humildade e da glória, é característica de São Paulo.


			3.7. Finalidade do mistério


			A finalidade imediata da revelação do mistério e da pregação do Evangelho é levar os homens à obediência da fé (Rm 16,26), “tornar todos os homens perfeitos em Cristo” (Cl 1,28), edificar “um templo santo no Senhor”, uma “habitação de Deus, pelo Espírito” (Ef 2,21-22), formar o “corpo de Cristo” que é a Igreja (Ef 1,22; 4,16; 5,23.30), o “homem perfeito” que “realiza a plenitude do Cristo” (Ef 4,13). Mas, em última análise, como repete continuamente a epístola aos Efésios, a revelação do mistério tem por finalidade “o louvor e a glória da graça” de Deus (Ef 1,6.12.14; Fl 2,11). Ao apresentar as riquezas do mistério (eleição, filiação, redenção), deslumbra-se São Paulo com a magnificência do plano de salvação (Ef 1,14), obra da infinita sabedoria de Deus (1Cor 2,7; Rm 11-13; Cl 2,2-3), inaudita manifestação de sua caridade para com o homem. O mistério revela um abismo de sabedoria e de amor: “Deus, que é rico em misericórdia, movido pela imensa caridade com que nos amou, restituiu-nos à vida juntamente com Cristo, justamente quando estávamos mortos pelos nossos pecados [...] Assim, a bondade que teve para conosco, em Cristo Jesus, mostrará nos séculos que hão de vir as superabundantes riquezas de sua graça” (Ef 2,4-7; 1,1-14). Desde logo, a resposta a tão grande sabedoria e tanto amor deverá ser adesão amorosa ao desígnio divino, a exemplo de São Paulo, perpétuo hino de louvor e de ação de graças.


			3.8. Conclusão


			Segundo São Paulo, podemos, pois, definir a revelação como a ação livre e gratuita de Deus que, no Cristo e pelo Cristo, manifesta ao mundo a economia da salvação, isto é, seu eterno desígnio de reunir tudo no Cristo, Salvador e Cabeça da nova criação. A comunicação desse desígnio se faz pela pregação do Evangelho, confiada aos apóstolos e profetas do Novo Testamento. A obediência da fé é a resposta do homem à pregação evangélica, sob a iluminação do Espírito Santo; não é uma exigência tirânica de Deus, mas uma adesão amorosa ao plano de sua infinita sabedoria e caridade. A fé dá começo a um processo de crescimento contínuo no conhecimento do mistério que só atingirá seu termo na revelação de visão.


			4. EPÍSTOLA AOS HEBREUS


			Dirige-se aos judeu-cristãos a epístola aos Hebreus. Quer demonstrar a excelência de Cristo como mediador e a superioridade de seu sacerdócio sobre o da Antiga Aliança.


			A demonstração apoia-se num jogo de contrastes ou de oposições entre ambas as economias. O próprio tema da revelação participa desse clima e apresenta-se como um paralelo entre a revelação da Antiga e a da Nova Aliança. Os judeu-cristãos, aos quais se dirige o autor, passam por uma crise de fé e sentem-se tentados a voltar ao culto e à liturgia da Antiga Aliança. Por isso, as insistentes exortações à fé, à docilidade, à obediência, à paciência perseverante. Para a história da noção de revelação, a epístola aos Hebreus traz duas novidades: comparação entre a revelação da Nova Aliança e a da Antiga, grandeza e exigências da Palavra de Deus.


			


			4.1. Revelação da Antiga e da Nova Aliança


			O paralelo entre a revelação em ambas as Alianças apresenta-se desde o primeiro versículo: “Muitas vezes e de muitos modos falou Deus aos nossos pais, nos profetas; nestes últimos tempos, falou a nós no Filho, a quem conferiu o domínio de todas as coisas” (1,1-2). Evidencia esse versículo a autoridade da revelação do Novo Testamento, e também a relação histórica entre ambas as fases da história da salvação. Entre ambas as economias há relação de continuidade (Deus falou), diferença (tempo, modo, mediadores, destinatários) e excelência (superioridade da nova economia).105


			Os elementos de continuidade entre ambas as revelações são Deus e sua palavra, sendo a palavra do Filho a continuação e a perfeição da palavra cujos instrumentos foram os profetas. A continuidade transparece nas próprias palavras: falou Deus. Palavra que, sendo intervenção de Deus na história para manifestar sua vontade e seu desígnio de salvação, é palavra de autoridade, que deve ser ouvida com atenção (2,1; 12,25), crida (3,12-19; 4,2-3; 10,22.38-39; 11; 13,7-9), obedecida (10,36; 11,8; 12,9). A ausência de um complemento direto para o verbo λαλεῖν insiste no caráter interpessoal dessa palavra: comércio entre Deus e nossos pais na fé, entre Deus e nós, tendo por finalidade uma comunhão pessoal. Palavra, enfim, que é essencialmente histórica (aspecto indicado pelos aoristos), acontecendo em momentos determinados da duração temporal e dirigindo-se a seres cujas decisões livres fazem a história mudar de rumo. A Palavra de Deus no Antigo Testamento anunciava e preparava a palavra do Filho, mais eloquente que o sangue de Abel (12,24).


			Entre a revelação da Antiga e a da Nova Aliança existe uma continuidade e semelhança, mas também diferença e superação. Primeiramente diferença de épocas: o mesmo Deus, que falara outrora num passado já longínquo, falou-nos também nesta etapa final da história em que vivemos, “no final destes dias”. Em segundo lugar, há diferença nos modos de revelação: palavra sucessiva, parcial, fragmentário no Antigo Testamento (πολυμερῶς), trazendo cada comunicação apenas uma frase do discurso, não manifestando senão uma parte do desígnio de Deus; pelo contrário, palavra única e total do Filho no Novo Testamento. Palavra multiforme (πολυτρόπως), no Antigo Testamento, sob a forma de promessas, ordens, ameaças; teofanias terríveis ou familiares; oráculos, sonhos e visões, ritos e instituições. Essa multiplicidade de formas dissolve-se, no Novo Testamento, na unidade da pessoa do Filho encarnado, que se exprime segundo os modos da carne, isto é, por gestos, palavras, ação. Há uma terceira diferença: os destinatários. No Antigo Testamento, Deus falara aos pais, ou seja, ao povo eleito, aos nossos antepassados na fé, que nos transmitiram as promessas de que eram depositários. Agora, é a nós que Deus fala, a todos aos quais se dirige o Evangelho de Cristo, pregadores e ouvintes. Quarta diferença: os mediadores da revelação. De uma parte a multidão dos inspirados: os profetas e todos aqueles pelos quais Deus guiara seu povo. O próprio Deus falara neles, depositando neles sua palavra, usando-os como intérpretes. Doutra parte, só o Filho; Filho que se qualifica imediatamente como herdeiro de tudo, por quem Deus fez os séculos, irradiação de sua glória, efígie de sua substância (1,2-3). Filho que é o mediador único da Nova Aliança, tanto no plano de revelação como do sacerdócio. Ele, em pessoa, é o Revelador único e definitivo. Dirá São João: “A Deus ninguém jamais o viu; manifestou-no-lo o Unigênito de Deus, que está no seio do Pai” (Jo 1,18). É a pessoa do filho que, em última análise, constitui a superioridade da revelação nova sobre a antiga.


			O tema da excelência da nova revelação reaparece na parênese (exortação) do capítulo 2,1-4, que, tendo uma coloração particular, continua na mesma linha da introdução. Lá, o paralelo é entre os profetas e o Filho; aqui, entre os anjos e o Senhor. É a revelação do Antigo Testamento, feita pelo intermédio dos anjos, e a revelação do Novo Testamento, feita pelo Filho e suas testemunhas. Para mais claramente marcar a mudança de economia, de um a outro testemunho, o autor opõe a palavra proclamada por anjos e a salvação proclamada pelo Senhor (2,2-3). O Cristo, de fato, trouxe-nos mais que uma palavra: a própria salvação inaugurada por sua pregação mesma. Salvação que, realizada e notificada pelo Senhor, nos foi atestada pelos ouvintes imediatos do Cristo (2,3; Lc 1,2), sendo o testemunho deles apoiado pelos sinais da intervenção divina, prodígios ou acontecimentos extraordinários, obras do poder de Deus, e pelos carismas visíveis da comunicação do Espírito (2,4). Assim está descrita toda a economia da revelação nova: a revelação é a palavra de salvação proclamada pelo Senhor ou Filho, recolhida e atestada por suas testemunhas imediatas, confirmada pelo próprio Deus com sinais e carismas.


			Outros textos, finalmente, põem em realce o quanto a revelação veterotestamentária continua ainda presa ao plano cósmico, ou seja, ligada a um mediador que pertence ao mundo terrestre (12,21), a fenômenos cósmicos (montanha, fogo, trevas, tempestade; 12,18-21.25-26), a um templo cósmico e construído (9,1), cuja insuficiência os próprios ritos revelam (9,8-10). A nova revelação, pelo contrário, vem do céu (12,22-24), por um mediador celeste, Jesus (12,24), que inaugura “caminho novo e vivo”, através do véu de sua carne (10,20).


			4.2. Grandeza e exigências da Palavra de Deus


			O segundo tema sobre o qual se demora a epístola aos Hebreus é o da grandeza e das exigências da Palavra de Deus, sempre numa perspectiva de comparação entre ambas as Alianças.


			No início da epístola, depois de mostrar por uma série de contrastes a superioridade de Cristo sobre os anjos (1,5-14), o autor tira uma conclusão prática para seus leitores: a exigência de uma docilidade mais atenta à palavra do Senhor (2,1). Devemos obedecer ao Evangelho ainda mais que à Lei “para que não nos percamos”, isto é, para que não sejamos excluídos da economia da salvação. Se, com efeito, “toda transgressão e desobediência” à “palavra promulgada por anjos” teve sua justa retribuição, como poderíamos fugir ao justo castigo, que nos espera, se não dermos atenção à salvação promulgada pelo próprio Senhor? (2,2-3). Se os antigos foram punidos, quanto mais o serão os cristãos infiéis?


			A segunda parte da epístola começa com uma comparação entre a fidelidade de Moisés e a de Jesus. Moisés foi fiel na casa, ou seja, o povo de Deus, como servo. Jesus foi fiel enquanto Filho, como quem reina sobre a casa (3,1-6). O Cristo tem assim direito a uma fidelidade muito superior à merecida por Moisés, como Filho constituído sobre a casa. O autor invoca o Salmo 95 (3,7-11) para evidenciar essa exigência; comenta-o (3,12-4,12) tendo em vista a situação de seus leitores ameaçados, como os hebreus no deserto, pela tentação da infidelidade. Devido à sua incredulidade (3,12; 3,19), os judeus indóceis (3,18) não puderam alcançar o repouso da Terra Prometida (3,19; 4,1; 4,5). Quanto a eles, os cristãos são convidados a entrar no repouso do Senhor, contanto, porém, que “ninguém caia no mesmo exemplo de infidelidade” (4,11; 4,6). Pois a infidelidade não pode contar com a impunidade. Afinal, a Palavra de Deus tem virtudes temíveis. É viva, como o próprio Deus vivo. É ativa, mais cortante que espada de dois gumes. Aguda, penetra até a divisão da alma e do espírito; discerne e julga as disposições e os pensamentos do coração (4,12-13). “Para ela não existe criatura alguma que possa ocultar-se à sua vista”: a essa palavra é que será preciso prestar contas (4,13). “Permaneçamos firmes na nossa profissão de fé” (4,14). Assim termina a exortação para que sigam docilmente o Evangelho do Cristo, mediador fiel, superior a Moisés, superior aos anjos, em sua qualidade de Filho.


			Assim, na epístola aos Hebreus, apresenta-se a Palavra de Deus com traços que lembram os do Antigo Testamento, mas com caráter de urgência ainda maior, devido à presença e à autoridade do Filho. Palavra que é, ao mesmo tempo, conhecimento da verdade (10,26), ensinamento ou mensagem (2,1-2), promessa (4,1), lei (2,2). Palavra que deve ser ouvida com atenção (2,1), crida (3,12), obedecida (10,36). Saborosa para quem a acolhe (6,5), terrível para os que a rejeitam (2,3). Promessa de repouso (4,1; 4,5), pode transformar-se em ameaça (3,8; 4,7) e em juiz (4,13). Ativa (4,12), eficaz (4,13), sempre atual (3,7; 3,15; 4,7), continuamente ressoa aos ouvidos do cristão, a cada alma clama, num hoje permanente, para entrar no repouso de Deus (3,7; 3,15; 4,11).106


			4.3. Conclusão


			Portanto, na epístola aos Hebreus, o termo mais usado para designar a revelação é palavra. Numa comparação entre ambas as fases da economia da salvação, a epístola põe em evidência a continuidade entre as revelações, ao mesmo tempo que a excelência da nova revelação, inaugurada pela palavra de salvação do Filho. Palavra que, recolhida e transmitida pelas testemunhas do Senhor, é confirmada também pelo testemunho de Deus, mediante sinais e carismas. Essa excelência exige dos cristãos uma fidelidade, uma obediência proporcionadas à sua origem e à superioridade do mediador.


			5. SÃO JOÃO


			Nos sinóticos, nos Atos dos Apóstolos e nas epístolas de São Paulo, Palavra de Deus é a designação que se dá à mensagem evangélica. A grande novidade de São João é a equação que estabelece entre o Cristo, Filho do Pai, e o Logos. O Cristo é a Palavra eterna, subsistente, pessoal; realiza-se a revelação porque essa Palavra se fez carne para nos falar do Pai.107


			5.1. Jesus Cristo, Palavra de Deus e Filho de Deus


			Já conhecia o Antigo Testamento a Sabedoria e a Palavra. Em Jó, Provérbios, Eclesiástico e, principalmente, no livro da Sabedoria, a Sabedoria está junto de Deus: preside à criação e à organização do mundo (Sb 7-8); tudo vê, tudo penetra (Sb 9,11), tudo governa (Sb 8,1); instrui os homens (Sb 8,7; 9,11), guia (Sb 9,11; 10,10), protege-os (Sb 9,11) e assiste-os (Sb 9,10); promana de Deus, é seu reflexo e sua imagem (Sb 7,25-26). O Antigo Testamento conhecia também a Palavra criadora (Sl 33,9) e reveladora, enviada à terra para revelar os segredos de Deus, a ele retornando uma vez cumprida sua missão (Is 55,10-11). Mas o Antigo Testamento não entendia (e dificilmente o poderia, pelo seu monoteísmo radical) a Sabedoria e a Palavra de Deus como uma pessoa realmente distinta. Sob a ação do Espírito, são João reconheceu na pessoa do Cristo histórico essa Sabedoria e essa Palavra de Deus de que está cheio o Antigo Testamento. Jesus Cristo é a Palavra eterna de Deus, como criadora e reveladora, mas enquanto Pessoa. Em Jesus Cristo, encontra sua perfeição plena a Palavra de Deus que cria o universo, impõe a lei, anuncia a salvação e interpela a humanidade. Para João, o Logos é uma Pessoa, que mantém com o Pai a mais íntima relação, dele distinta, Deus, no entanto, como ele mesmo, Verbo de Deus, Palavra de Deus (Jo 1,1). Palavra que, encarnada entre os homens (Jo 1,14) é o Filho do Pai, o Monogenes, unigênito, como termo que é de uma geração plenamente fecunda. Toda a revelação refere-a João a esse Filho único que vive no seio do Pai (Jo 1,18) como a Palavra interior de Deus.108 É em Jesus Cristo que ela se faz ouvir fora e entender pelo homem.


			


			5.2. A Gesta do Logos


			Apresenta-se o prólogo do Evangelho de São João como a Gesta do Logos, um resumo da história das manifestações de Deus por sua Palavra. Podemos distinguir três etapas nessa economia. A primeira manifestação de Deus é a criança. “Tudo criaste com tua palavra” (Sb 9,1), escreveu o autor de Sabedoria. São Paulo, por sua vez, afirma: “nele foi criado tudo que há [...] tudo foi criado por ele e para ele” (Cl 1,15-16). Em São João encontramos o eco: “Todas as coisas foram feitas por ele, e, sem ele, coisa alguma foi feita” (Jo 1,3). Porque o mundo criado pelo Logos (e no Logos, pois Deus vê e concebe tudo em seu Logos que é a Sabedoria de Deus), a Palavra está no mundo com seu poder e sua sabedoria. Sendo o mundo o que foi proferido por Deus, manifesta a presença e as perfeições invisíveis do Deus que fala. Deveriam, portanto, os homens reconhecer e glorificar o autor e artífice do mundo (Sb 13,1-9; Rm 1,18-23). Mas, de fato, o homem permaneceu surdo à mensagem da criação. Essa primeira manifestação de Deus foi um fracasso: “O Logos estava no mundo, e o mundo por ele foi feito, mas o mundo não o conheceu” (Jo 1,10).109 Por isso Deus escolheu um povo e se lhe manifestou pela Lei e pelos profetas; mas essa revelação, como a primeira, malogrou: “O Logos veio para sua casa e os seus não o receberam” (Jo 1,11). Finalmente, depois de ter falado pelos profetas, fala-nos Deus por seu Filho (Hb 1,1): “O Verbo se fez carne e armou sua tenda entre nós” (Jo 1,14). “A Deus ninguém jamais o viu; manifestou-no-lo o Unigênito de Deus, que está no seio do Pai” (Jo 1,18). Jesus Cristo é a Palavra substancial de Deus, o Filho único do Pai. Realiza-se a revelação porque a Palavra se fez carne e assim se tornou mensagem divina, contando-nos em termos e proposições humanas os segredos do Pai, principalmente o mistério de seu amor por seus filhos.110 Três elementos fazem de Cristo o perfeito Revelador do Pai: sua preexistência como Logos de Deus (Jo 1,1-2), a encarnação do Logos (Jo 1,14), a intimidade de vida permanente do Filho com o Pai, antes e depois da encarnação (Jo 1,18).111 João dá à revelação o máximo de extensão e de significação justamente porque vê no Cristo a Palavra encarnada, o Filho que vive no seio do Pai. O Cristo está ontologicamente qualificado como o único revelador perfeito: sua missão de revelação baseia-se na sua própria vida no seio da Trindade. Aquele que, no seio da Trindade, já é a Palavra e a Sabedoria de Deus, torna-se, na economia concreta da encarnação, fonte de luz e de verdade para os homens. Dá-nos São João, assim, a última palavra sobre a função de Cristo como revelador.


			5.3. A revelação no vocabulário joanino


			Para João, o Cristo é a Palavra de Deus: essa novidade repercute na própria linguagem e provoca uma reorganização dos vocábulos. Com efeito, os termos que traduzem a visão interior de João prendem-se, em sua maioria, à ideia de revelação: palavra, testemunho, luz, verdade, glória, sinal, conhecer, saber, ver, manifestar, mostrar, dar a conhecer, ensinar, testemunhar, dizer, falar, interpretar.112


			Segundo os sinóticos, Cristo ensina, prega e anuncia a Boa-nova do Reino. Em João, ele fala, testemunha: é o Filho que fala sobre o Pai (Jo 1,18), a Testemunha que declara o que viu e ouviu no seio do Pai. Por duas vezes, no Apocalipse, o Cristo é chamado Testemunha fiel (Ap 1,5; 3,14). A noção joanina de revelação prende-se, pois, à de testemunho.113 O substantivo μαρτυρία retorna 13 vezes e o verbo μαρτυρεῖν, 33 vezes. Testemunhar é afirmar a realidade de um fato, dando à afirmação toda a solenidade exigida pelas circunstâncias. Um processo, uma contestação, formam o contexto natural do testemunho. No testemunho, estão implícitos dois aspectos que podem ser mais ou menos separados. Há, em primeiro lugar, uma comunicação referente a acontecimentos dos quais a testemunha tem conhecimento por experiência. Em segundo lugar, essa declaração geralmente é feita em função de uma pessoa determinada: a testemunha, com seu depoimento, toma partido a favor ou contra alguém. Em João, testemunhar inclui ambos os aspectos. Cristo, ao testemunhar, declara a experiência de realidades e fatos dos quais só ele tem experiência (principalmente da vida íntima do Pai e do Filho), e essa declaração tem caráter solene, jurídico.114 O Cristo é a Testemunha perfeita e seu testemunho apresenta-se como depoimento público no vasto processo que o opõe ao mundo. Em favor de Cristo existem os testemunhos de João Batista (Jo 1,7), do Apóstolo (Jo 19,35; 21,24), da Escritura (Jo 5,39), do Pai (Jo 5,32.37; 8,18) e do Espírito (Jo 15,26). Os homens, contudo, preferem as trevas à verdade. Os judeus, que representavam o conjunto do mundo hostil, confrontados com Cristo rejeitam seu testemunho e julgam-se a si mesmos. O testemunho de Cristo faz a discriminação entre os homens (Jo 9,39).


			Do mesmo modo, falar tem em João o sentido intensivo de testemunhar e caracteriza a palavra autorizada do Filho de Deus: “Eu vos digo a verdade que ouvi de Deus” (Jo 8,40.26.38). Significa o texto que o Cristo proclama a verdade revelada; sua palavra é, de forma absoluta, a Palavra de Deus que salva e que julga (Jo 12,48-49).115


			5.4. O Cristo, Testemunha do Pai


			O Cristo fala como Testemunha qualificada, pois é a Palavra de Deus (Jo 1,1-2) e o Filho do Pai (Jo 1,18); só ele conhece o Pai porque vem de junto dele (Jo 6,46; 7,29; 8,55; 16,27; 17,8); conhece o Pai (Jo 7,29) como o Pai o conhece (Jo 10,15), porque está no Pai e o Pai nele está (Jo 10,30; 17,21.23); ele em Pessoa é a Luz (Jo 1,8; 9,5) e a Verdade (Jo 14,6). Pode assim testemunhar sobre o Pai e sobre a missão de salvação que dele recebeu. Sua palavra é afirmação de quem viu e ouviu pessoalmente: “Nós falamos do que sabemos e damos testemunho do que vimos, mas vós não recebeis o nosso testemunho” (Jo 3,11). “Eu ensino o que vi junto do Pai” (Jo 8,38). “Aquele que me enviou é veraz e eu anuncio ao mundo o que dele ouvi” (Jo 8,26.40). “Aquele que vem do céu [...] dá testemunho de tudo que viu e ouviu” (Jo 3,32). Quando de sua paixão, Cristo declara diante de Pilatos: “Para isto é que vim ao mundo: para dar testemunho da verdade” (Jo 18,37), isto é: para proclamar a revelação definitiva recebida do Pai.116 São Paulo refere-se ao belo testemunho dado por Cristo ante Pilatos (1Tm 6,13); os homens, porém, não aceitaram seu testemunho (Jo 3,32; 1,11). O essencial de seu testemunho é que o Cristo é o Filho do Pai, o Enviado do Pai, o Salvador do mundo e que, pela fé nele depositada, é que os homens poderão chegar à vida eterna (Jo 3,16; 17,3; 1Jo 5,10-11). O testemunho é sobre o próprio Cristo, a natureza misteriosa de sua pessoa e sua missão salvífica.117


			


			Os apóstolos, por sua vez, eles que viveram na intimidade do Cristo, que estiveram com ele “desde o começo”, dão o seu testemunho sobre ele (Jo 15,27). João, que vira manar a água e o sangue, atesta a salvação realizada (Jo 19,35-37). Porque vira, ouvira, tocara o Cristo, dá o seu testemunho sobre o Verbo da vida (1Jo 1,1-5); atesta “que o Pai enviou o Filho, Salvador do mundo” (1Jo 4,14; Jo 20,30-31).


			5.5. O testemunho do Pai


			Testemunha o Filho sobre o Pai que o enviou; diz as palavras que lhe deu o Pai (Jo 3,34; 17,8; 14,24), e é válido seu testemunho (Jo 8,13-14). Mas, também o Pai testemunha em favor do Filho (Jo 5,36; 8,18) e sobre a missão que o Filho recebera dele (Jo 5,36). De dois modos testemunha o Pai em favor de seu Filho. Em primeiro lugar, pelas obras.118 Pois o Pai “ama o Filho e todas as coisas entregou em sua mão” (Jo 3,35). Principalmente confiou ao Filho o seu poder, para que o Cristo realize as obras que o Pai faz e seja assim reconhecido como Enviado do Pai: “As obras que o Pai me deu para realizar, essas mesmas obras que faço, atestam, a meu respeito, que o Pai me enviou” (Jo 5,36; 10,25). As obras do Cristo são, ao mesmo tempo, suas obras (Jo 5,36; 7,21; 10,25) e obras do Pai (Jo 9,3-4; 14,10), pois o Pai nele está e ele está no Pai (Jo 10,38; 14,10-11), e o que é do Pai é também do Filho (Jo 17,10). O Filho, como o Pai, dispõe da vida, julga e ressuscita os mortos (Jo 5,25-30). Que assim o Pai dê ao Filho, que por si mesmo nada pode fazer (Jo 5,30), seu poder e suas obras (Jo 5,36), isso demonstra uma perfeita união de vontade entre o Pai e o Filho, constituindo o testemunho do Pai em favor do Filho. É o Pai que, pelas obras de Jesus, testemunha em favor de seu Filho.


			De outro modo, presta o Pai testemunho em favor de seu Filho: pela atração que exerce sobre as almas e que lhes possibilita aceitar o testemunho do Cristo: “Ninguém pode vir a mim se não o atrair o Pai [...] Todo aquele que ouviu o Pai e recebeu o seu ensinamento vem a mim” (Jo 6,44-45). Isaías e Jeremias já anunciavam o dia em que todos seriam instruídos pelo próprio Deus (Is 54,13; Jr 31,33s): esse tempo chegou. Deus fala por seu Filho. Mas, para que deem adesão à palavra do Filho, é preciso que o Pai arraste os homens e os dê ao Filho. A fé é um “dom” do Pai (Jo 6,65). Pode assim o Cristo afirmar que o Pai lhe dá os que acreditam em sua palavra (Jo 6,39; 10,29; 17,9-11). Em sua primeira epístola, João fala do “Espírito que testemunha” e assim dá origem à fé (1Jo 5,6). 


			Assim, pois, o testemunho, seja interior seja exterior, ordena-se à fé; é essencialmente um convite para crer. Receber o testemunho e crer são praticamente sinônimos (Jo 3,11-12.33-36).119 E mais: o testemunho é uma ação de toda a Trindade. É ao Filho, enviado pelo Pai, que compete fazer o Pai conhecido (Jo 1,18) e testemunhar sobre seu amor (1Jo 4,8-10), pois ele é a Testemunha e a Palavra. O Pai envia seu Filho e confia-lhe todo seu poder (Jo 3,35; 10,28-29; 13,3); pelas obras que lhe dá, atesta que o Filho é seu Enviado e, pela atração que exerce, move os homens em direção ao Cristo. O Espírito, finalmente, não apenas possibilita a adesão à verdade (1Jo 5,5-12), mas age também nos corações para que continue sempre ativa a palavra recebida na fé (1Jo 2,20-27); é o Espírito que aplica e interioriza a palavra e o testemunho.


			


			5.6. O Cristo, Deus que revela e Deus revelado


			Para com a revelação e a fé, é inteiramente única a posição do Cristo. Porque é, em pessoa, a Palavra de Deus, o Filho do Pai, o Cristo é ao mesmo tempo o Deus que revela e o Deus revelado. Sua doutrina é de Deus, mas não como a do profeta que recebe a revelação e a anuncia. Em nosso caso, a revelação parte do Cristo ao mesmo tempo que do Pai. Cristo ensina a única religião agradável ao Pai (Jo 4,23), mas ao mesmo tempo ele é o objeto da revelação, o Deus revelado. Afinal, o que revela Cristo, senão o desígnio de Deus, isto é: o próprio Cristo, o Filho enviado pelo Pai (Jo 5,38), aquele em quem é anunciado e reconhecido o Deus verdadeiro (Jo 17,3)? O Cristo é, pois, ao mesmo tempo, o Deus que fala e o Deus do qual se fala, quem revela mistério e é o próprio mistério. Não apenas comunica a palavra e a verdade: ele é a Palavra e a Verdade (Jo 1,1; 14,5-6), é em pessoa o que ele ensina e proclama. Por isso, São João pode dizer da doutrina de Cristo o mesmo que afirma de sua pessoa. Devemos crer no Cristo (Jo 1,12; 10,26), receber o Cristo (Jo 5,43), vir ao Cristo (Jo 5,40; 6,35.37.44.65; 7,37), permanecer no Cristo (Jo 15,4.7). Da mesma forma, devemos crer em sua palavra (Jo 5,24), receber suas palavras (Jo 12,48; 17,8), aceitar o seu testemunho (Jo 3,11), permanecer em sua palavra (Jo 8,31.51).120 Tanto quanto a Pessoa de Cristo, a sua Palavra é vida e verdade (Jo 6,63; 17,17). Ter fé em Cristo é, ao mesmo tempo, aderir a ele e à sua palavra. Crer é receber o Cristo (Jo 5,43), e ao mesmo tempo reconhecer a veracidade divina (Jo 3,33), tendo por verdadeiras as afirmações de seu Enviado (Jo 3,36; 14,10; 16,27.30; 20,31; 1Jo 5,10); é aceitar como verdadeiras a filiação divina do Cristo e sua missão de salvação.121


			


			5.7. Características da revelação


			A revelação, em São João, apresenta características bem definidas. Em primeiro lugar, é como que um escândalo, feita de forma inaudita e inesperada: que a Palavra seja carne e que o acontecimento da salvação nos seja trazido por um homem visível, audível, palpável (Jo 1,14; 1Jo 1,1-3; 4,2-3), tudo isso é desconcertante e escandaloso para a lógica humana, que se fecha na objeção (Jo 3,9; 6,42; 7,15.26.52; 8,33.52; 12,34).


			A palavra do Cristo coloca o homem ante uma opção decisiva: a favor ou contra a vida. O Cristo veio não para julgar (Jo 3,17; 12,47), mas para salvar (Jo 3,16-21) e para dar a vida (Jo 10,10). Sua palavra, porém, sendo palavra de salvação, traz julgamento e condenação para quem a recusa: “Se alguém ouve as minhas palavras e não as guarda, eu não o julgo; que eu não vim para julgar o mundo, e sim para salvar o mundo. Quem me rejeita e não acolhe as minhas palavras tem quem o julgue: a palavra mesma que eu anunciei há de julgá-lo no último dia” (Jo 12,47-48). O julgamento é, pois, apenas o reverso da salvação oferecida. É menos uma sentença divina que a revelação do segredo dos corações. São os homens que se julgam, decidindo-se a favor ou contra o Cristo (Jo 9,39).122 Pelo contrário, quem acolhe o Cristo e acredita em sua palavra, está salvo (Jo 3,16-18); torna-se uma nova criatura (Jo 3,3), um filho de Deus (Jo 1,12), vivificado, iluminado, santificado, chamado à vida eterna (Jo 3,16), à visão (1Jo 3,1-2).


			A revelação, com efeito, é luz e vida. Já no Antigo Testamento os termos Lei, Sabedoria, Palavra são associados intimamente à ideia de luz e vida, realidades que permitem seguir o caminho da vida sem tropeços e chegar assim a Deus, que é a vida do homem (Sb 2,13; 3,38; 4,3; 6,12; 7,10.30; 14,18-19). No prólogo joanino, o Logos é Luz e Vida para os homens. O Cristo, que é a Palavra encarnada, apresenta-se como a Luz do mundo (Jo 9,5), que livra de tropeçar no caminho para Deus. “Eu sou a luz do mundo: quem me segue não andará nas trevas, mas terá a luz da vida” (Jo 8,12; 12,46). O Cristo é a luz que conduz à vida. Quem anda no escuro, corre para a morte; quem, pelo contrário, recebe a palavra do Cristo e vive conforme, anda no claro e possui a vida: “Quem ouve a minha palavra e crê naquele que me enviou tem a vida eterna e não incorre em condenação, mas passa da morte para a vida” (Jo 5,24). Veio o Filho do Pai “para que todo aquele que crê nele não pereça, mas tenha a vida eterna” (Jo 3,16). O Cristo é o Bom Pastor que veio para que as ovelhas tenham a vida, e vida em abundância (Jo 10,10). Não existe vida fora dele (Jo 6,53). Ora, “nisto consiste a vida eterna: que te conheçam a ti, único verdadeiro Deus, e aquele que enviaste, Jesus Cristo” (Jo 17,3). A tragicidade da revelação está em o homem poder fechar os olhos à luz, não aceitar o testemunho e correr assim para a ruína (Jo 1,11).


			5.8. Conclusão


			João entende a revelação como a Palavra de Deus feita carne, e por essa carne, palavra e testemunho formulados humanamente, dirigida imediatamente aos apóstolos e por eles a toda a humanidade, para atestar a caridade do Pai, que envia seu Filho entre os homens, para que, acreditando nele, tenham a vida eterna. A fé é a resposta ao testemunho exterior do Cristo e, ao mesmo tempo, à atração interior do Pai e ao testemunho do Espírito. Dimensão dupla da única palavra do amor de Deus.


			Depois dessa pesquisa na tradição sinótica, nos Atos, São Paulo e São João, podemos agora tentar uma descrição da revelação tal como aparece nos escritos do Novo Testamento. A revelação é a ação, sumamente livre e amorosa, pela qual Deus, numa economia de encarnação, já de alguma forma iniciada no Antigo Testamento (pela instrumentalidade da palavra profética), dá-se a conhecer em sua vida íntima e no desígnio amoroso que eternamente formou de salvar e reconduzir a si todos os homens pelo Cristo. Ação que se realiza pelo testemunho exterior do Cristo e dos apóstolos e pelo testemunho interior do Espírito que opera internamente a conversão dos homens ao Cristo. Esse testemunho do Cristo e dos apóstolos é ampliado e confirmado pelos sinais de poder. Dessa forma, pela ação conjunta do Filho e do Espírito, o Pai manifesta e realiza seu desígnio de salvação.


		




             


		

			


			segunda parte


			O tema da revelação nos Santos Padres


		




             


		

			Num estudo recente sobre Orígenes e a função do Verbo encarnado,123 Marguerite Harl observa que o assunto tratado “não só ainda não foi estudado em Orígenes, mas nem sequer foi claramente percebido na história dos dogmas dos três primeiros séculos. Para bem situar a contribuição de Orígenes", continua ela, "seria preciso escrever, pelo menos brevemente, uma história da função reveladora do Verbo encarnado antes de Orígenes. Em parte alguma conseguimos encontrar coligidos seus elementos”.124


			De fato, os historiadores do dogma, absorvidos por outros problemas (Trindade, cristologia, soteriologia, teologia sacramental etc.), não chegaram a perceber suficientemente a grande importância do tema da revelação na teologia dos três primeiros séculos. Contudo, quem ler atenta e objetivamente os Santos Padres não poderá fugir à impressão de que o tema do Cristo como fonte de conhecimento ali está onipresente.


			Ao examinar a revelação nos Santos Padres, sabemos perfeitamente que seria vão pretender um estudo exaustivo. Além do mais, nossa intenção é fazer apenas um reconhecimento do terreno. Se com isso não são percebidos todos os pormenores, pelo menos se notam os conjuntos, os relevos, facilitando assim as tentativas de aproximação. Nem será possível examinar todos os Santos Padres que escreveram sobre o tema. Aliás, o que importa é perceber as orientações mais gerais do pensamento, notar a continuidade ou descontinuidade, os pontos de partida e de ruptura; brevemente, estudar os que traçaram rumos. Esses os que escolhemos, uns vinte autores desde a época apostólica até Santo Agostinho.125


			É claro que nenhum dos Santos Padres pretendeu escrever um tratado sobre a revelação, apesar de podermos muitas vezes encontrar dispersos em seus escritos quase todos os elementos necessários para uma síntese doutrinal sobre o assunto. Agrupando, pois, esses elementos, não poderemos esquecer os contextos teológicos em que se inserem. Justamente por isso é que nos deixamos guiar antes pelos próprios autores, pelos temas e vocábulos usados, que pelas categorias de nossa teologia atual. Isso sem deixar de interrogar cada um sobre alguns pontos essenciais ao nosso intento. Para escandir mais claramente as etapas do pensamento patrístico, terminaremos cada monografia com um sumário.


		




             


		

			


			I 


			PRIMEIRAS TESTEMUNHAS


			1. OS PADRES APOSTÓLICOS


			Eco direto da Boa-nova, os Padres Apostólicos126 usam os termos da pregação primitiva.


			1. O autor da Didaché recomenda que ninguém se separe dos “mandamentos do Senhor” (4,12), mas que todos sigam “a regra do Evangelho” (11,3) conformando-lhe as ações (15,3-4).


			2. Clemente de Roma atesta a fé recebida. Uma das características de sua Epístola é a fidelidade à herança que recebera dos apóstolos e que transmite integralmente. O Cristo é apresentado como o Mestre cujo ensinamento leva à salvação (36,1), sendo os apóstolos os mensageiros da Boa-nova por ele anunciada: “Os apóstolos foram-nos enviados por nosso Senhor Jesus Cristo como mensageiros da Boa-nova. O Cristo vem, pois, de Deus, e os apóstolos, de Cristo: ambas as realidades vêm em boa ordem da vontade de Deus. Os apóstolos, munidos com as instruções de nosso Senhor Jesus Cristo e plenamente convencidos de sua ressurreição, fortalecidos pela Palavra de Deus, foram, com a segurança do Espírito Santo, anunciar a Boa-nova, a chegada do Reino de Deus” (42,1-3). Clemente designa, pois, o objeto da fé como Boa-nova, instruções de Cristo, Palavra de Deus pregada na força do Espírito.


			


			3. Policarpo recomenda aos filipenses que marchem no caminho da verdade traçado pelo Senhor (5,2; 4,1), que sejam “dóceis à palavra da justiça” (9,1). Insiste: sirvamos ao Senhor “como ele mesmo nos mandou, assim como os apóstolos que nos pregaram o Evangelho e os profetas que nos anunciaram a vinda do Senhor” (6,3). Abandonemos “as falsas doutrinas para voltarmos ao ensinamento que nos foi transmitido desde o começo” (7,2).


			4. Pápias estabelece oposição entre os "mandamentos estranhos” e os “mandamentos dados pelo Senhor, à fé, nascidos da própria verdade” (Eusébio, HE 3,39,3-4).


			5. Inácio de Antioquia está todo impregnado do Novo Testamento, principalmente de Paulo e João. Vê em Cristo o conjunto da verdade e da vida, o Mediador da revelação e da salvação. O Cristo é o Filho que o Pai enviou a este mundo para manifestá-lo: “não há senão um só Deus, que se manifestou em Jesus Cristo, seu Filho, que é seu Verbo saído do silêncio” (Magn. 8,2; 6,1-2). O Cristo é “a boca sem mentira pela qual o Pai falou verdadeiramente” (Rm 8,2).


			Antes ainda de se encarnar, manifestara-se o Verbo pela criação do mundo (Ef. 15,1); depois, em todo o Antigo Testamento: “Os profetas, pelo espírito, eram seus discípulos, e o ouviam como a seu Mestre” (Magn. 9,1-2; Filad. 5,2). Essas manifestações orientavam-se para a manifestação definitiva da encarnação: “Aparecia Deus sob forma humana para inaugurar a vida eterna” (Ef. 19,3). “O Evangelho é a consumação da vida eterna” (Filad. 9,2). Concisamente declara Inácio que “o conhecimento de Deus é Jesus Cristo” (Ef. 17,2), indicando assim que o Cristo é o Mestre único (Ef. 15,1; Magn. 9,1) pelo qual Deus se nos dá a conhecer.


			Ressoa um leitmotiv em todas as cartas de Inácio. É preciso fugir dos hereges e das doutrinas perversas (Filad. 2-3; Polic. 3,1; Smir. 4,1). Ou, positivamente, é preciso permanecer firme nos “ensinamentos do Senhor e dos apóstolos” (Magn. 13,1). Os efésios não devem ter outro ornato senão os “mandamentos de Jesus Cristo” (Ef. 9,2). Nesse movimento de fidelidade, três termos estão correlacionados: o Cristo, os apóstolos e a Igreja, representada por seu bispo e seu presbitério. É preciso permanecer “inseparáveis de Jesus Cristo Deus, do bispo e dos preceitos dos apóstolos” (Tr. 7,1; 13,2). “Sigam todos o bispo como Jesus Cristo a seu Pai, e o presbitério como os apóstolos” (Smir. 8,1).


			Inácio usa pouco o Antigo Testamento. Percebe, porém, a unidade profunda entre o Evangelho e os profetas. Acorrentado, refugia-se “no Evangelho como na carne de Jesus Cristo e nos apóstolos como no presbitério da Igreja. Amamos também os profetas, pois também anunciaram o Evangelho, esperaram nele (Jesus Cristo) e o aguardaram; crendo nele, foram salvos e, permanecendo na unidade de Jesus Cristo, como santos dignos de amor e admiração, receberam o testemunho de Jesus Cristo e foram admitidos ao Evangelho de nossa esperança comum” (Filad. 5,1-2). A revelação abarca toda a “economia... referente ao homem novo, Jesus Cristo” (Ef. 20,1), fonte de salvação para todos os homens.


			Aos judaizantes, que levantam oposição entre os profetas e o Evangelho e que o subordinam aos arquivos do Antigo Testamento, Inácio opõe a pessoa de Jesus Cristo em quem tudo se reduz à unidade, esperança e realização: “Quanto a mim, meus arquivos são Jesus Cristo; meus arquivos invioláveis são a sua cruz, sua morte, sua ressurreição e a fé que vem dele” (Filad. 8,1-2). Somente ao Cristo “foram confiados os segredos de Deus. Ele é a Porta do Pai, pela qual entram Abraão, Isaac, Jacó, os profetas e os apóstolos da Igreja. Tudo isso leva à unidade com Deus” (Filad. 9,1). Para todos, o Cristo é o único Salvador e Revelador.


			Estão persuadidos os Padres Apostólicos de que o ensinamento da Igreja é de origem divina. O objeto da fé é a Palavra de Deus, o conjunto dos mandamentos e das instruções dados à humanidade pelo Cristo, pelos profetas e pelos apóstolos. Para todos, o Cristo é a fonte da qual jorra o cristianismo, o Mestre único; os profetas são seus discípulos espirituais; os apóstolos são os pregadores e os mensageiros de seu Evangelho; a Igreja recolhe e transmite seu ensinamento. Inácio de Antioquia, mais que todos, vê no Cristo o todo da revelação e o todo da salvação. Nele, Verdade e Vida estão inseparavelmente unidas. Na encarnação do Filho, termina e atinge seu ponto mais alto a economia da revelação. O Cristo é o conhecimento do Pai.


			2. OS APOLOGETAS


			Mais do que o gênero literário, a tradição dá aos apologetas uma unidade.127 Procuram nos sistemas filosóficos do século segundo todos os recursos que pensam poder encontrar para apresentar o Evangelho ao mundo helênico, definindo-o em categorias desse mesmo mundo. Assim, pensam eles, o mistério cristão atingirá essas almas sem as espantar. Ora, um ponto da filosofia da época, do sistema estoico particularmente, é que o Logos e o Pneuma é Deus difundido no universo. Por outro lado, a doutrina do Deus-Logos está no centro mesmo da teologia joanina. A teologia, pois, dos apologetas será elaborada a partir da teologia do Logos. Será uma teologia das manifestações do Deus transcendente pelo Logos criador, revelador e salvador.


			2.1. São Justino


			No pensar de Justino, o Pai, transcendente, incognoscível, invisível, age através do Logos: por ele criou o mundo; por ele se fez conhecer; por ele opera a salvação do mundo.


			Deus criou e organizou o cosmos por seu Logos, e para esta obra é que Deus o concebeu: “O Filho de Deus, o único realmente Filho, o Logos com ele existente e gerado antes de todas as criaturas, quando no começo fez e organizou tudo” (II Apol. 6,3). A geração prende-se à criação, deu-se tendo em vista essa criação. Em vários textos, porém, Justino insiste na anterioridade absoluta do Logos antes de toda criação: “Como princípio antes de todas as criaturas, Deus gerou de si mesmo antes de toda criatura uma certa virtude verbal” (Dial. 61,1). Ou ainda: “Esse rebento emitido realmente pelo Pai antes de todas as criaturas, estava com o Pai e é com ele que o Pai se entretém” (Dial. 62,4). Parece que, para Justino, a geração do Logos é a ação pela qual Deus, antes de criar, por seu poder e vontade, emite o Verbo como artífice da criação.128


			O Logos exerce também uma função religiosa como revelador e salvador (II Apol. 6,1-5). Sua ação reveladora, difundida na humanidade (I Apol. 46,2-5) manifesta-se mais claramente entre os judeus e os profetas e é total somente em Jesus Cristo (II Apol. 10,8; I Apol. 5,4).


			Segundo Justino, toda verdade origina-se do Logos ou Verbo divino. Em cada homem há uma semente, “um germe do Logos”, que lhe permite atingir parcialmente a verdade (kata meros) e exprimi-la (II Apol. 13,5;8,1). Diz ainda que todos os homens participam do Logos divino (I Apol. 46,2). Conforme R. Holte, para Justino há uma distinção entre Spermatikos Logos e spermata tou Logou. Os germes são uma participação do Logos no espírito humano; provêm da ação do Logos que fecunda as inteligências, são as sementes de um conhecimento de grau inferior que somente o Cristo, Logos encarnado, poderá levar à perfeição.129 Foi devido a essa participação e sementes do Logos que os filósofos pagãos puderam perceber alguns raios da verdade merecendo assim o título de cristãos (I Apol. 46,2-3). No entanto, Justino não diz claramente como ele entende essa ação do Logos spermatikos, que suscita os germes no espírito. Dá ainda uma explicação de ordem histórica: os elementos de verdade que podemos encontrar nos filósofos e nos poetas derivam de empréstimos feitos do Antigo Testamento (I Apol. 44,8-9; 59,1). As mesmas verdades, pois, provêm de uma dúplice fonte.


			Mais ainda se manifesta nos patriarcas e profetas a ação reveladora do Logos. Justino reconhece o Logos naquele que aparece aos patriarcas e com eles se entretém.130 Foi o Logos que apareceu a Abraão junto ao carvalho de Mambré (Dial. 56,1-2); que lutou com Jacó (Dial. 125,3). “Foi justamente Jesus que apareceu e falou a Moisés, a Abraão, afinal, a todos os patriarcas” (Dial. 113,4; 37,4; 58,3). Justino chama-o “anjo” de Deus (Dial. 56,4; 127,4; 128,1) para marcar bem seu papel de servidor (Dial. 56,22) que realiza os desígnios do Pai (Dial. 127, 1-4; 58,3); denomina-o também “apóstolo”, pois “anuncia tudo que é preciso saber e é enviado para significar tudo que é anunciado” (I Apol. 63,4-5; Dial. 56,1; 67,6; 128,2). O Pai, pelo contrário, é invisível; não pode nem aparecer nem falar, pois é o Deus transcendente que habita acima do mundo (Dial. 127,1-4).


			Os profetas são as testemunhas de Deus: “viram e anunciaram a verdade aos homens”. Disseram o que, “repletos do Espírito Santo, tinham ouvido e visto. Para falar não usaram demonstrações porque acima de qualquer demonstração eram eles as dignas testemunhas da verdade” (Dial. 7,1-2). O que anunciavam primordialmente era o Cristo, sua vida terrestre, o mistério da salvação. Para Justino não há senão um grupo de proclamadores, os profetas (I Apol. 40,1; 52,3; 53,2; 54,2) e um só objeto de proclamação: o Cristo e seu mistério (Dial. 14,8; 24,2; 34,2; 43,1; 48,4; 63,5; 71,2; 88,8).


			Mesmo sem dizer que as teofanias do Logos no Antigo Testamento preparam a teofania da encarnação, Justino, pondo em evidência a unidade do plano de Deus, gosta de falar da economia única que abarca as manifestações do Logos no Antigo e no Novo Testamentos. “O Pai do universo tem um Filho, que é Logos, primogênito de Deus e Deus ele mesmo. Manifestou-se inicialmente sob a forma de fogo e sob forma incorpórea a Moisés e aos outros profetas; e agora... se fez homem, nasceu duma Virgem, segundo a vontade do Pai, para a salvação dos que nele acreditam” (I Apol. 63,15-16). Os filósofos pagãos chegaram a alguma verdade, mas não à plenitude da verdade. “Graças ao germe do Logos neles depositado pela natureza, podiam confusamente ver a verdade. Mas, uma coisa é possuir um germe e uma semelhança proporcionada às faculdades, outra, a própria realidade cuja participação e imitação procedem da graça que vem dele” (II Apol. 13,3-6). Justino faz a distinção entre o pleno conhecimento que o Verbo concedeu gratuitamente, revelando-se no Cristo e o que de parcial puderam perceber os pagãos pela participação do Verbo que tinham recebido. Somente o cristão vive “segundo o conhecimento e a contemplação do Verbo total, que é o Cristo” (II Apol. 8,3; 10,2-3). Acentua assim a continuidade e a universalidade da ação do Logos: antes do Cristo, o Logos age espermaticamente no conjunto da humanidade, atingindo a plenitude no Cristo. Inicialmente verdade parcial e obscura, depois total e clara. 


			Pelo Logos encarnado é que nos vem o conhecimento do Pai (I Apol. 63,13). Pelo Cristo é-nos dado “aprender a conhecer tudo do Pai” (Dial. 121,4; I Apol. 13,3). Assim supera a doutrina cristã toda doutrina humana: “temos todo o Logos no Cristo que por nós se manifestou, corpo, logos e alma. Os filósofos e os legisladores devem à descoberta e à contemplação parciais do Logos todos os princípios justos que descobriram e exprimiram. Por não terem conhecido o Logos total, que é o Cristo, é que muitas vezes caíram em contradições” (II Apol. 10,1-3). Os cristãos possuem em Cristo, de forma eminente, a verdade de toda filosofia, que não é senão uma participação do Logos. Toda verdade é cristã.


			É, pois, o Cristo o nosso “Mestre” (I Apol. 12,9; 21,1), que devemos preferir a todos os didáscaloi (Dial 142,2). Com as suas “lições”, “preceitos”, seus “ensinamentos”, suas “máximas” (I Apol. 14,3-4) ele “ilumina” todas as nações (Dial. 122,4). Sua doutrina é doutrina de salvação: o Logos fez-se homem “para trazer-nos uma doutrina que renovasse e regenerasse o gênero humano” (I Apol. 23,1-2). Doutrina que, contida nas Memórias dos apóstolos, “que denominamos Evangelhos” (I Apol. 66,3; Dial. 102,5; 103,6-8; 104,1), somos convidados a receber na fé, conformando-lhe nossa vida (I Apol. 61,2; 67,3-4). Adesão que se realiza pela graça, “pois ninguém pode ver ou compreender se Deus e seu Cristo não lhe dão compreender” (Dial. 7,3).
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